Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Piracicaba – CISMEPI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023

OBJETO:  Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços através de solução tecnológica SaaS, com interface web, sob o regime de locação/direito de uso para o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Piracicaba – CISMEPI, conforme Termo de Referencia.
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL:
Dia  15 DE SETEMBRO de 2023 às 09:00 horas

LOCAL: Sala de reuniões do CISMEPI, Sede à Rua Santa Lúcia, 291 – Aclimação – João Monlevade-MG, CEP: 35.930-117.

CONSULTAS AO EDITAL: Na sala do Setor de Licitações, no endereço acima e pelo site www.cismepi.mg.gov.br 



ESCLARECIMENTOS: Telefone: 31-852 2970
     E-mail: compras.cimespi@hotmail.com












PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023


ABERTURA DA SESSÃO: DIA 15 DE SETEMBRO DE 2023 às 09:00 h.


O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO PIRACICABA- CISMEPI, inscrito no CNPJ sob o nº 02.031.332/0001-69, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará na sua Sede à Rua Santa Lúcia, 291 – Aclimação – João Monlevade-MG, CEP: 35.930-117, mediante designação do Pregoeiro (a), com o auxílio da Equipe de Apoio, licitação na modalidade de  PREGÃO PRESENCIAL,   tipo MENOR PREÇO sob o critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520 de 17/07/2002,  de  05 de junho de 2007, Resolução nº 002/2023, Leis Complementares 123/2006 e 147/2014 com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA DE PREÇO e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no local, dia e hora abaixo mencionados.

A Pregoeira e a equipe de apoio reunir-se-ão, em sessão pública, para processamento do Pregão Presencial.

A abertura da sessão será às 09:00 (NOVE) horas, do dia 15 DE SETEMBRO DE 2023, na Sala de Licitação e Compras, localizada na sede do CISMEPI na Rua Santa Lúcia, 291 – Aclimação – João Monlevade-MG, quando serão recebidos os envelopes documentação e proposta  relativos à licitação, e credenciados os representantes das empresas licitantes.

Este edital será fornecido a qualquer interessado, pessoalmente ou por meio eletrônico  e permanecerá disponibilizado no site www.cismepi.mg.gov.br  

São partes integrantes deste Edital:
ANEXO I – Modelo da Proposta comercial contendo discriminação, quantidade, unidade, etc.
ANEXO II – declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;
ANEXO III – Modelo de procuração para o credenciamento;
ANEXO IV – Modelo de declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho;
ANEXO V – Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar e contratar coma Administração Pública;
ANEXO VI –Minuta de contrato de expectativa de fornecimento;
ANEXO VII – Termo de Referencia;
ANEXO VIII- Declaração de ME, EPP ou EQUIPARADA;

1 – DO OBJETO

1 - A presente licitação tem por objetivo a Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços através de solução tecnológica SaaS, com interface web, sob o regime de locação/direito de uso para o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Piracicaba – CISMEPI, conforme especificações e condições constantes do  TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo VII, que integram o presente edital para todos os fins. 
1.1. Detalhamento do objeto: 
Desempenhar atividades pertinentes ao atendimento em consultas, exames, procedimentos de cirurgias e internações, bem como permitir a condução das etapas necessárias para sua consecução, compreendendo as seguintes soluções: Controle de acesso, comunicação interna, credenciamento, contrato de prestadores, cadastros, tabela de serviços, agendas médicas, financeiro, fila de espera, regulação, agendamento, faturamento SUS, faturamento regulador, faturamento prestador, faturamento por unidade de atendimento, prontuário eletrônico, mecanismo de suporte eletrônico ao usuário, notificações ao paciente, conectividade (integração, importação e exportação) para o ministério da saúde, relatórios, gráficos, interfaces de conexão, bem como migração de dados, implantação, suporte técnico, manutenção, rotinas de backup, treinamentos e atualizações, para atendimento ao CISMEPI.

2 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ASSINATURA DE CONTRATO
2.1 – O prazo para assinatura do contrato ou outro instrumento que o substitua será de até 05 (cinco dias), contados da data da intimação.

2.2 – Decorrido o prazo de assinatura do contrato sem manifestação do adjudicatário, é facultado ao CISMEPI proceder a análise das ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

3 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

3.1 -O adjudicatário que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o CISMEPI e, se for o caso, será descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores do CISMEPI, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no e demais cominações legais. 
3.2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento contratual: 
3.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, até o 30°(trigésimo) dia, calculado sobre o valor do Contrato, por ocorrência. 
3.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual.
3.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese da Contratada, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual. 
3.3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo CISMEPI. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga pela Contratada por meio de guia própria emitida pelo CISMEPI, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 
3.4 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

4 – LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMIDO O EDITAL E SER ADQUIRIDO

4.1 - O edital esta disponível no setor de Licitação do CISMEPI, na Rua Santa Lúcia, 291 – Aclimação – João Monlevade-MG, horário de 08:00 min as 11h e 13h as 16h e 30 mim, de segunda a sexta-feira e no site www.cismepi.mg.gov.br 
5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1 –  Poderão participar desta licitação somente  as pessoas JURÍDICAS,  que preencham os requisitos legais para o exercício das atividades objeto do presente certame, que apresentem Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, e atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento, observando a necessária qualificação e também. 
 5.1.2  – estabelecidas no país, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste edital e respectivos Anexos.

5.2 – As licitantes deverão apresentar, na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, 2 (dois) envelopes devidamente fechados, contendo no envelope nº 1, sua proposta comercial, e no envelope nº 2, a documentação comprobatória da habilitação conforme solicitado neste Edital, sendo que, ambos deverão conter, na parte externa, além da  razão social, CNPJ e endereço, com os seguintes dizeres:

	CISMEPI
Envelope nº 1 - “PROPOSTA COMERCIAL”
Processo Licitatório nº 064/2023
Pregão Presencial  nº  003/2023



	CISMEPI
Envelope nº 2 “DOCUMENTAÇÃO”
Processo Licitatório nº 064/2023
Pregão Presencial nº  003/2023



5.3 – A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo II do Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 e 2.

5.4 – A PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO, no caso de procurador da empresa, conforme modelo estabelecido no Anexo III do Edital ou o CONTRATO SOCIAL, no caso de representante legal da empresa, em ambos os casos deverá ser apresentado fora dos Envelopes nº 1  e  2.

5.6 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas nas seguintes condições:

5.6.1 – concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

5.6.2 – que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou por esta tenha sido declaradas inidôneas;

5.6.3 – que estejam reunidas em consórcio ou cooperativa; controladas, coligadas ou subsidiárias entre si; estrangeiras que não funcionam neste País.

5.6.4 - Que possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou ocupante de cargo comissionado no CISMEPI.

6 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

6.1 - Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO o representante da proponente entregará ao PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua representada e representando-a, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.
6.1.1. – A Micro empresa ou empresa de pequeno porte deverá comprovar sua condição no ato de CREDENCIAMENTO, através da declaração constante do modelo Anexo VIII.
6.1.1.2 -  A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

6.2 - O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, sempre acompanhado do contrato social ou outro instrumento constitutivo da eventual proponente, diretamente vinculado à correspondente natureza jurídica, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas / fases do PREGÃO, apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (1) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2), formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, ficando facultada a adoção do modelo contido no ANEXO III.

6.2.1 - Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, impõe-se a comprovação da capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário através da apresentação do contrato / estatuto social da empresa.

6.3 - Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto / contrato social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
6.4 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
6.5 - A ausência do representante devidamente credenciado importará a imediata exclusão da licitante na etapa de lances verbais. 
6.6 - As pessoas interessadas, não credenciadas, poderão acompanhar as sessões de abertura dos envelopes, desde que não interfiram de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.
6.7 - Será indeferido o credenciamento sempre que não forem apresentados os documentos necessários à identificação do interessado ou demonstrada sua condição de representante do licitante.

6.8. – O DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO E ENTREGUE EM SEPARADO.

7 – PROPOSTA COMERCIAL

7.1 – A proposta deverá conter a especificação clara e detalhada do objeto a ser fornecido, de acordo com as exigências constantes deste edital e anexos, não se admitindo propostas alternativas,  e ainda atendendo aos seguintes requisitos:

a. Datilografada, impressa por processo eletrônico ou manuscrita com letra legível, redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador.
b. Preferencialmente com o número do Edital do Pregão e do Processo Licitatório;
c. razão social do licitante, endereço completo, número de inscrição no CNPJ,    e-mail,  o número do telefone, fac-símile e e-mail, quando houver.
d. planilha de preço ofertado com todos os itens,  com indicação do valor unitário, total  e ao final o valor global.
e. prazo de validade que deverá ser de no mínimo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação;

7.2 – A licitante somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento escrito ao pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

7.3 – Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.4 – Nos preços cotados deverão estar incluídos todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação sem qualquer ônus para o CISMEPI, tais como: transporte, tributos, encargos sociais e previdenciários.

7.5 – A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

8 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 

8.1 – No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.1.1 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 
8.1.2 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
8.2 – Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o critério menor preço GLOBAL.
8.3 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes deste edital.

8.4 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 
a) Seleção da proposta de menor preço;
b) O Pregoeiro(a) procederá à classificação da proposta de menor preço por item, e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço por item, para participarem dos lances verbais;
c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima ( letras b),  serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos;
d)  Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor.

8.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço
e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

8.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

8.6 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

8.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

8.8 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

8.9 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço decidindo motivadamente a respeito.

8.9.1 – A aceitabilidade será aferida a partir dos preços constantes do termo de referência constantes destes autos.

8.10 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

8.11 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

8.12 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

8.13 – Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.14 – Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o pregoeiro fará a correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso contrário, a proposta será desclassificada.

8.15 – O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será desclassificada.

8.16 –Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital.

8.17 – Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderão constar ainda as assinaturas da equipe de apoio, sendo-lhe facultado este direito.
8.18 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Administração, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
8.19 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos.

09 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

9 - O envelope nº 02 HABILITAÇÃO, deverá conter em seu interior os documentos relacionados abaixo em uma via, com cópias autenticadas ou acompanhadas dos originais: 

9.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.1.2 – Registro comercial, no caso de empresa individual; 
9.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

9.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.2 - HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

9.2.1 – Comprovante de inscrição no CNPJ;
9.2.2 - Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão Expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, incluindo-se as contribuições previdenciárias, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 2 de outubro de 2014;
9.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria competente do Estado; 
9.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria competente do município; 
9.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, CRF emitida pela Caixa Econômica Federal; 
9.2.6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no. 5.452, de 1o de maio de 1943, conforme estabelecido pela Lei n°. 12.440/2011.

9.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

9.3.1- Certidão Negativa de Falência e de Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de no máximo 90 (NOVENTA) dias da data prevista para a realização da sessão pública do PREGÃO.
9.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações do Resultado do último Exercício Social, já exigíveis e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação econômica- financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta.
9.3.2.1 As empresas constituídas após o encerramento do último exercício social, em substituição ao Balanço Patrimonial e às Demonstrações Contábeis, deverão apresentar o balanço de abertura.

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.4.1 - Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a LICITANTE já executou ou executa com qualidade serviços com características similares e compatíveis com o objeto desta Licitação.
9.4.1.1.O atestado deverá conter a razão social, telefone e endereço do emitente.

9.5 – OUTROS DOCUMENTOS

9.5.1 - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal: o modelo contido no ANEXO IV.

9.5.2– Comprovação da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a administração ANEXO V.

9.6  - Os documentos que forem apresentados no credenciamento serão  dispensados de ser reapresentados nas fases seguintes.

 9.7  – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em cópias legíveis acompanhadas dos originais para autenticação do servidor da administração ou autenticados em cartório.

9.8 - Quanto aos documentos deve-se observar o seguinte:
a.  Apresentados em originais ou cópias autenticadas em cartório; ou
b.  Apresentados em cópias simples, acompanhados dos respectivos originais, para verificação e autenticação pelo Pregoeiro.
c.  Não serão aceitos de forma alguma documentos transmitidos por fac-símile;
d. A apresentação dos documentos exigidos neste edital com prazo de validade vencido, na data de abertura do envelope “HABILITAÇÃO”, importará na inabilitação do licitante, não sendo tal falta suprível por protocolo de solicitação dos mesmos.
e. Serão aceitos documentos retirados via Internet, hipótese em que será verificada a autenticidade;
f. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa dias, contados da data da emissão).

10 –ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

10.1 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

10.1.1 – Os esclarecimentos pretendidos serão dirigidas ao Pregoeiro, com encaminhamento através de e-mail comprasreseva.cismepi@hotmail.com.br ou através de protocolo no setor de Licitação do CISMEPI.

10.1.2 – Não serão respondidos questionamentos orais (através de telefone)

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 24 (vinte quatro) horas, a contar do recebimento da impugnação.

11. PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

11.1 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

11.1.1 – A impugnação ou pedido de providências será dirigido ao pregoeiro e encaminhada através de protocolo no setor de Licitação do CISMEPI.

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do pregão no prazo de 24 (vinte quatro) horas, a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO.

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificação(ões) do ato convocatório do PREGÃO, além da(s) alteração(ões) decorrente(s), divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12 – RECURSO ADMINISTRATIVO

12.1 - Por ocasião do final da sessão, a(s) proponente(s) que participou(aram) do PREGÃO ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de recorrer.

12.2 - Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa / fase / procedimento do PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência.

12.3 - As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

12.4 - Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decisão.

12.5 - Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos no subitem 4.1. deste EDITAL.

12.6 - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13 – ADJUDICAÇÃO

13.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora.

13.2 - Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à proponente vencedora.

13.3.A licitante declarada habilitada fica obrigada a comprovar o atendimento das características e funcionalidades estipuladas para o sistema/software de gestão pública, relacionadas neste termo de referência e na solução das funcionalidades através de realização de demonstração. A Adjudicação dos serviços fica condicionada à execução da demonstração e comprovação, de que a solução proposta tem conformidade de funcionalidades do sistema conforme estabelecido no Termo de Referencia.

14 - HOMOLOGAÇÃO

14.1 - Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

14.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente adjudicatária para assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta.

15 -DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO

15.1. O resultado final do PREGÃO será publicado em  veículo de publicação oficial do CISMEPI.
16 –  - VIGENCIA CONTRATUAL 
16.1. O contrato entrará em vigor na data de sua emissão e vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, se for de interesse da Administração, nos termos da legislação vigente, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do Art. 57, inc. IV da Lei nº 8.666/93.
17 – PAGAMENTO
17.1 - O pagamento será efetuado em moeda corrente, na conta da CONTRATADA até o 10º (décimo) dia subsequente ao mês da prestação dos serviços e recebimento da Nota Fiscal, sendo:
17.1.1. – O pagamento da migração e implantação será efetuado em uma única parcela.
17.1.1.2 – O pagamento referente a locação/direito de uso será efetuado em 12 parcelas mensais.
17.2 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).

18 – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
18.1 . Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, podendo ser substituído por outro índice oficial que venha a substituí-lo no caso de sua extinção.
18.2 . A eventual alteração de preço em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada

19 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 - Para ocorrer às despesas resultantes da contratação, utilizar-se-ão os recursos orçamentário constantes da dotação orçamentária nº 01.10.122.0401.2001.3.3.90.40.00- Serviços de Tecnolgia da Infomação e Comunicação Pessoa Jurídica do orçamento vigente, devendo ser consignada dotação de mesma natureza e categoria econômica, no orçamento do(s) próximo(s) exercício(s) para continuação do Contrato.

20 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

20.1. A licitante comprovadamente enquadrada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou Equiparada nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações posteriores terá o tratamento diferenciado e favorecido, expressamente previsto neste edital.

20.2. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte terá, nesta licitação, os seguintes tratamentos diferenciados e favorecidos:
20.2.1. Prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista.
20.2.1.1 No prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar esses documentos com algum tipo de restrição terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de declaração do vencedor deste processo, para apresentá-los novamente já sem qualquer restrição.
20.2.1.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por mais 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 43, §1° da LC123/06, com redação determinada pela LC147/2016.
20.2.1.3. Durante o decurso dos prazos referidos nos itens 20.2.1.1 e 20.2.1.2, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar os documentos de regularidade fiscal com algum tipo de restrição será considerada HABILITADA e permanecerá no processo.
20.2.1.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar no Envelope nº. 2 todos documentos de regularidade fiscal exigidos no edital, mesmo se houver algum tipo de restrição, sob pena de ser considerada INABILITADA.
20.2.1.5. Findo os prazos referidos nos itens 20.2.1.1 e 20.2.1.2, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar os documentos de regularidade fiscal exigidos neste edital já sem qualquer restrição será considerada INABILITADA e perderá o direito de contratar com o CISMEPI  o objeto desta licitação.
20.2.1.6. Na ocorrência do disposto no item anterior, o CISMEPI  poderá:
20.2.1.6.1. Convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação;
20.2.1.6.2. Revogar o presente processo licitatório

21 - DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 – A autoridade competente do CISMEPI, poderá anular e revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito do pregoeiro, devidamente fundamentado.

21.2 – A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93.

21.3 – As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento da abertura do envelope correspondente, por escrito, quando serão registradas em ata, sendo vedadas observações ou reclamações impertinentes ao certame.

21.4 – A apresentação da proposta implica, por parte da licitante, observação dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
21.5 – Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Administração do CISMEPI comunicará os fatos verificados ao Ministério Público para as providências cabíveis.

21.6 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da sessão pública.

21.7 – As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO da Comarca de JOÃO MONLEVADE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21.8– Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e Lei Federal n° 10.520/02.

João Monlevade, 30 de agosto de 2023.



____________________________________
IASMIM FREITAS TEIXEIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
































ANEXO I

FORMULARIO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2023
RAZÃO SOCIAL:__________________________________________
CNPJ:________________________________
ENDEREÇO:___________________________________
E-mail: _________________ Telefone: ____



	ITEM
	DESCRIÇÃO/  MÓDULO SISTEMA
	
QTD.
	VALOR MENSAL
	Valor para 12 meses

	1
	ESPECIFICAÇÕES   TECNICAS                 CONTROLE DE ACESSO
	1
	
	

	2
	CONTROLE DE ACESSO DO PACIENTE
	1
	
	

	3
	COMUNICAÇÃO INTERNA
	1
	
	

	4
	CADASTROS
	1
	
	

	5
	TABELA DE SERVIÇOS EM SAÚDE
	1
	
	

	6
	AGENDAS MÉDICAS
	1
	
	

	7
	FINANCEIRO
	1
	
	

	8
	FILA DE ESPERA
	1
	
	

	9
	REGULAÇÃO
	1
	
	

	10
	AGENDAMENTO
	1
	
	

	11
	FATURAMENTO SUS
	1
	
	

	12
	FATURAMENTO MUNICÍPIO
	1
	
	

	13
	FATURAMENTO PRESTADOR
	1
	
	

	14
	FATURAMENTO UNIDADE DE ATENDIMENTO
	1
	
	

	15
	PRONTUÁRIO ELETRÔNICO
	1
	
	

	16
	MECANISMO DE SUPORTE ELETRÔNICO AO USUÁRIO DO SOFTWARE
	1
	
	

	17
	NOTIFICAÇÕES AO PACIENTE
	1
	
	

	18
	CONECTIVIDADE (INTEGRAÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO) PARA OS SISTEMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE
	1
	
	

	19
	RELATÓRIOS
	1
	
	

	20
	GRÁFICOS
	1
	
	

	21
	INTERFACE DE INTEGRAÇÃO (INTERNO PARA EXTERNO)
	1
	
	

	22
	CONTROLE DE PACIENTES
	1
	
	

	23
	COMPRA DE MATERIAIS E MEDICAMENTOS
	1
	
	

	24
	CONTROLE DE VEÍCULOS E TRANSPORTES
	1
	
	

	25
	APLICATIVO MOBILE
	1
	
	

	26
	MECANISMO DE VALIDAÇÃO E CONSISTÊNCIA
	1
	
	

	27
	 HOSPEDAGEM E DATA CENTER
	1
	
	

	28
	FLEXIBILIDADE EM DESENVOLVIMENTO E MODIFICAÇÕES TÉCNICAS
	1
	

	

	29
	IMPLANTAÇÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS
	UNICO
	UNICO
	

	VALOR GLOBAL (12 MESES)
	
	R$




VALOR GLOBAL PARA 12 MESES: R$.......................(...............................)
Validade de 60 (sessenta) dias
Declarações: 
A empresa acima nominada declara, sob as penas da Lei, que: 
Submete-se a todas as condições do edital de pregão presencial nº. 003/2023 e seus respectivos anexos;
Está ciente das obrigações que irá assumir caso seja vencedora da licitação.

__________,_____ de _______de 2023

__________________________________
Assinatura do Representante Legal


ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2023



DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(entregar fora dos envelopes)


RAZÃO SOCIAL:_____________________________
CNPJ:______________________________________
ENDEREÇO:_________________________________________________
TEL.:_______________________________________________________




				Pela presente declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/02, sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.

__________,_____ de _______de 2023.


Assinatura do representante legal










ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2023


PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO (MODELO)

Pelo presente instrumento particular de procuração, a (razão social da empresa), com sede (endereço completo) inscrita no CNPJ/ MF sob o nº (nº do CNPJ), nomeia e constitui seu bastante procurador (a) o(a) Sr. (a) (nome do representante) portador (a) da cédula de identidade  (nº RG),  e CPF (nº CPF), a quem confere amplos poderes para representar perante o CISMEPI na Sessão de Pregão Presencial nº  003/2023, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, formular lances verbais, negociar a redução de preços, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da outorgante.


__________,_____ de _______de 2023.


______________________________________________
Assinatura do representante legal 












ANEXO IV – PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2023


DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR


RAZÃO SOCIAL:__________________________________
CNPJ:___________________________________________
ENDEREÇO:_________________________________________________
TEL.:_______________________________________________________



DECLARAMOS, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

			Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
__________,_____ de _______de 2023.


___________________________________

Assinatura do representante legal









ANEXO V – PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2023

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO


RAZÃO SOCIAL:_____________________________
CNPJ:______________________________________
ENDEREÇO:__________________________________

TEL.:___________________________________________


	Declaramos a inexistência de fato impeditivo quanto à habilitação para participar neste Pregão, bem como estamos cientes de que devemos declará-los quando ocorridos durante o certame.
Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei.

__________,_____ de _______de 2023.


______________________________________________
Assinatura do representante legal














ANEXO VI
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2023

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº_______

CONTRATANTE
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO PIRACICABA- CISMEPI, inscrito no CNPJ sob o nº 02.031.332/0001-69,  com sede administrativa à Rua Santa Lúcia, 291 – Aclimação – João Monlevade-MG, CEP: 35.930-117, neste ato representado pelo Presidente Sr. Laércio José Ribeiro, de ora em diante denominado SIMPLESMENTE CONTRATANTE.

CONTRATADA 
(qualificação da empresa e do responsável), de ora em diante denominada CONTRATADA.
CLÁUSULA PRIMEIRA - PRESSUPOSTOS JURÍDICO-ADMINISTRATIVOS
1.1. O presente contrato decorre de procedimento licitatório nº 064/2023, na modalidade Pregão Presencial nº 003/2023, regido pelo disposto na Lei nº 10.520 de 17/07/2002, Leis Complementares 123/06 e 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Contrato tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços através de solução tecnológica SaaS, com interface web, sob o regime de locação/direito de uso para o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Piracicaba – CISMEPI, conforme estabelecido no Termo de Referencia que é parte integrante do presente contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1 - O presente contrato tem o seu valor total de ________ (..................), conforme abaixo:

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 
4.1. O contrato entrará em vigor na data de sua emissão e vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, se for de interesse da Administração, nos termos da legislação vigente, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do Art. 57, inc. IV da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA –CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - O pagamento será efetuado em moeda corrente, na conta da CONTRATADA até o 10º (décimo) dia subsequente ao mês da prestação dos serviços e recebimento da Nota Fiscal, sendo:
5.1.1. – O pagamento da migração e implantação será efetuado em uma única parcela.
5.1.1.2 – O pagamento referente a locação/direito de uso será efetuado em 12 parcelas mensais.
5.2 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
6.1- os valores serão monetariamente atualizado pelo INPC acumulado nos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice que venha substituí-lo. 

6.2 . A eventual alteração de preço em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 - . Para ocorrer às despesas resultantes deste contrato, utilizar-se-ão os recursos orçamentário constantes da dotação orçamentária nº 01.10.122.0401.2001.3.3.90.40.00- Serviços de Tecnolgia da Infomação e Comunicação Pessoa Jurídica  do orçamento vigente, devendo ser consignada dotação de mesma natureza e categoria econômica, no orçamento do(s) próximo(s) exercício(s) para continuação do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1 - São obrigações da (o) Contratada (o):
8.1.2-   Cumprir e fazer cumprir as especificações gerais deste instrumento e termo de referência;	
8.1.3 – Reconhecer os direitos da administração na hipótese de rescisão contratual prevista no artigo 77 da Lei 8.666/93.
8.1.4 - Fornecer os SERVIÇOS de acordo com o edital, termo de referencia e proposta.
8.1.5 - Manter durante todo o período de vigência do contrato as mesmas condições exigidas para habilitação.
8.1.6 - Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais danos causados por negligência, imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da contratada.
8.1.7 – Permitir a realização de análises periódicas da qualidade dos SERVIÇOS pela contratante ou por quem esta determinar sem o aviso prévio de tal diligência.
8.1.8 – Indenizar o Contratante pelos danos causados pela má qualidade dos SERVIÇOS PRESTADOS.
8.1.9 - Durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, obriga–se a CONTRATADA a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.
8.1.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8.2 - São obrigações do Contratante:
8.2.1– Efetuar os pagamentos na forma deste contrato;
Modificar unilateralmente o presente contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO;
8.2.2 -Rescindir unilateralmente o presente contrato nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93. 
8.2.3 -Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
8.2.4 -Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes ao objeto a ser celebrado, o que não exime esta da responsabilidade por danos causados.
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1-	A fiscalização,  análise do fornecimento e qualidade dos SERVIÇOS, estarão a cargo dos órgãos legalmente constituídos quando for solicitado pelo CISMEPI, sempre que entender necessário sem aviso prévio a  contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E DAS MULTAS
10.1 - O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas, caracterizará inadimplência, sujeitando a CONTRATADA  às sanções enumeradas  no artigo 87 da Lei   8.666/93 e às multas previstas neste instrumento.
10.2 – Multas:
10.2.1- Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento contratual.
10.2.2 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, até o 30°(trigésimo) dia, calculado sobre o valor do Contrato, por ocorrência. 
10.2.3 - 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual.
10.2.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese da Contratada, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual. 
10.3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo CISMEPI. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga pela Contratada por meio de guia própria emitida pelo CISMEPI, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

10.4 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO
11.1 - É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto do presente certame, salvo em casos autorizados expressamente pela Administração, a seu critério.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
12.1 - A inexecução, total ou parcial, do Contrato ensejará sua rescisão nos termos dos artigos 77 e seguintes da Lei 8.666/93.
12.2 - Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso da rescisão administrativa, previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO
13.1 - A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato na imprensa oficial, sendo esta de responsabilidade do contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E FORO
14.1. A CONTRATADA observará, no atendimento, todas as normas estabelecidas pelo CONTRATANTE, excluída qualquer vinculação de cunho trabalhista entre ambos.
14.2. A CONTRATADA deverá manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e parafiscais, bem como sua situação junto aos órgãos fiscalizadores de suas atividades, devendo apresentar sempre que o contratante julgar necessário, o comprovante de recolhimento junto ao INSS e FGTS, se for caso.

14.3. Quaisquer tributos e encargos devidos, oriundos da prestação dos serviços serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

14.4. Integram o presente contrato, para todos os fins de direito, o Edital de Licitação, Termo de Referência que lhe deu origem e respectivos anexos, especificados no preâmbulo deste, cujas cláusulas e condições são interdependentes e complementares entre si. 

14.5 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 8.666/93, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
14.5 - O contrato vincula-se as suas próprias cláusulas, ao Edital, às normas e princípios de Direito Público, as regras da Lei 10520/02 e 8.666/93, aplicando-se subsidiariamente as normas de Direito Civil.
14.7 - O regime jurídico deste contrato administrativo é instituído pela Lei 10.520/02 e 8.666/93.
14.8 - Fica eleito o foro da Comarca de JOÃO MONLEVADE, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, renunciando desde já a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
15.9 - E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, depois de lido e conferido pelas testemunhas abaixo.

JOÃO MONLEVADE , ........de                        de ................

____________________________________
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO PIRACICABA- CISMEPI.
CONTRATANTE

_____________________________
CONTRATADA


Testemunhas:	1. __________________________	

2 . __________________________
































PROCESSO LICITATÓRIO Nº 063/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023
ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA


1. DO OBJETO

1.1.O presente instrumento tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços através de solução tecnológica SaaS, com interface web, sob o regime de locação/direito de uso para o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Piracicaba – CISMEPI.
1.1.1 -DETALHAMENTO DO OBJETO:
Desempenhar atividades pertinentes ao atendimento em consultas, exames, procedimentos cirurgias e internações, bem como permitir a condução das etapas necessárias para sua consecução, compreendendo as seguintes soluções: Controle de acesso, comunicação interna, credenciamento, contrato de prestadores, cadastros, tabela de serviços, agendas médicas, financeiro, fila de espera, regulação, agendamento, faturamento SUS, faturamento regulador, faturamento prestador, faturamento por unidade de atendimento, prontuário eletrônico, mecanismo de suporte eletrônico ao usuário, notificações ao paciente, conectividade (integração, importação e exportação) para o ministério da saúde, relatórios, gráficos, interfaces de conexão, bem como migração de dados, implantação, suporte técnico, manutenção, rotinas de backup, treinamentos e atualizações, para atendimento ao CISMEPI.

2. INTRODUÇÃO

Considerando o atual cenário, diante do crescente aumento no número de beneficiários e seus dependentes, culminando no acréscimo considerável das deEsferas decorrentes em assistência à saúde, faz-se necessário a obtenção de mecanismo aperfeiçoado por meio de solução tecnológica a fim de garantir organização na distribuição de serviços assistenciais promovendo melhor controle e qualidade nos resultados.

3. ESCOPO DOS SERVIÇOS

O objeto do presente Termo de Referência é a definição do conjunto de elementos para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços através de solução tecnológica SaaS, com interface web, sob o regime de locação/direito de uso (solução já desenvolvida), bem como migração de dados, implantação, suporte técnico, manutenção, rotinas de backup, treinamentos e atualizações, com pelo menos as seguintes características:
3.1. Multiusuários, multitarefas, integrados;

3.2. Operar totalmente em ambiente Web, em infraestrutura de IDC (Internet Data Center) da própria CONTRATADA ou contratado junto a empresa que atue no mercado com este produto, permitindo o correto e adequado funcionamento, bem como, a segurança e armazenagem das informações (dados) e dos sistemas, compreendendo as seguintes eSPecificações mínimas: Data Center com classificação TIER III, segundo a Norma ANSI/EIA/TIA 942 e Certificação ISAE 3402,
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o qual deverá operar em regime de 7 (sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, com garantia de 99,7% de disponibilidade;


3.3. Ser compatível e funcional com no mínimo os seguintes navegadores web (Chrome e Safari) através de qualquer computador ou dispositivo com acesso à INTERNET;

3.4. Ser desenvolvido em linguagem de programação para WEB (Java, ASP.Net, PHP ou outra), sem emuladores ou outros artifícios tecnológicos, acessível por meio de navegadores de internet, sem a necessidade de instalação ou utilização de qualquer mecanismo para conexão;

3.5. Permitir o uso para usuários ilimitados;

3.6. Treinamento e assessoria aos servidores usuários dos sistemas;

3.7. Suporte técnico e operacional, programação/desenvolvimento para atendimento de solicitações específicas e manutenção evolutiva;

3.8. Manutenção e atualização dos sistemas, com o fornecimento sistemático das versões atualizadas e garantir o funcionamento e disponibilização dos serviços (web) 24 (vinte e quatro) horas por dia.

4. UNIDADES DE IMPLANTAÇÃO

4.1. O software e suas respectivas licenças deverão ter capacidade técnica para atender um total estimado de até 06 (SEIS) municípios consorciados, o que equivale a uma população estimada de 145.500 (centro quarenta e cinco mil) de habitantes.

4.2. Caso a quantidade de municípios consorciados ultrapasse a previsão do item 4.1, poderá ser feito aditamento contratual, com readequação de valores, proporcional ao número de municípios que ultrapassarem o quantitativo ora previsto.

4.3. Da mesma forma, caso haja uma diminuição substancial no número de municípios consorciados, o valor poderá sofrer alteração de preço.

5. TESTE DE CONFORMIDADE

5.1. Após a etapa de lances, antes da adjudicação do objeto do certame, a proponente classificada em primeiro lugar, deverá se submeter ao Teste de Conformidade e efetuar a demonstração do sistema à equipe técnica indicada pela CONTRATANTE, para comprovar atendimento às ESPecificações Técnicas mínimas, obrigatórias, descritas neste Termo de Referência, que poderá


ser realizada na mesma data da sessão ou no primeiro dia útil subsequente.

5.2. Durante a demonstração, o sistema da Licitante vencedora será submetido a testes para comprovar o pleno atendimento às funcionalidades e características mínimas obrigatórias.

5.3. Após a apresentação do sistema, será emitido Parecer Técnico pela comissão julgadora, informando se o sistema atende às exigências editalícias, o qual servirá de subsídio para a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à empresa vencedora do certame.

5.4. Caso o parecer final emitido pela equipe técnica, informe que o sistema apresentado pela empresa vencedora não atendeu às exigências do Edital, o Pregoeiro convocará a proponente qualificada em segundo lugar para o Teste de Conformidade, e assim sucessivamente, até que seja atendido os mínimos requisitos técnicos constantes neste Termo.

5.5. Para que a empresa licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar faça jus à adjudicação do objeto, esta deverá atender no mínimo 85% (oitenta e cinco por cento) dos requisitos desejáveis, e 100% dos requisitos obrigatótios, sendo usada para a avaliação as seguintes fórmulas de metodologia de Avaliação de Capacidade Técnica - CT:

CT = N° de Itens Atendidos / Total de Itens ≥ 85% (ITENS DESEJÁVEIS)
CT = N° de Itens Atendidos / Total de Itens = 100% (ITENS OBRIGATÓRIOS)

5.6. A análise do software não será sigilosa, e dela poderão participar além da equipe técnica os servidores da área de tecnologia da informação TI, para atestar se o sistema apresentado está de acordo com as características técnicas mínimas obrigatórias constante do (Anexo I), não cabendo qualquer interferência das licitantes.

6. ESFECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONTROLE DE ACESSO – ITEM I
6.1 O sistema deverá possuir 100% do desenvolvimento em plataforma WEB; (OBRIGATÓRIO)

6.2 A HOSPEDAGEM do sistema deverá ser em plataforma web; (OBRIGATÓRIO)

6.3 A linguagem de programação utilizada para o desenvolvimento do sistema deverá ser gratuita; (OBRIGATÓRIO)

6.4 O banco de dados utilizado pelo sistema deverá ser gratuito; (OBRIGATÓRIO)

6.5 O acesso ao sistema deverá ser realizado por meio de navegadores de	internet,
unicamente através dos protocolos HTTP ou HTTPS, não sendo permitido o acesso por meio de emuladores; (OBRIGATÓRIO)

6.6 Controle de acesso através de login e senha, com autenticação em dois fatores possibilitando o envio de código por mensagem de texto e/ou email, pemitindo o logon somente se informado a senha e preenchido o código de autenticação. Para permitir maior segurança, o código de autenticação deverá ser temporário e o sistema deverá permitir o registro do log de acessos, de forma que o usuário consiga visualizar a lista de todos os dispositivos onde realizou autenticação, permitindo forçar a desconexão desejada.(OBRIGATÓRIO)

6.7 Controle de sessão por tempo pré-definido para seu encerramento	com segurança, desconectando o usuário após um limite de tempo por inatividade; (OBRIGATÓRIO)

6.8 Impedimento de acesso simultâneo através de mesmo login; (OBRIGATÓRIO)

CONTROLE DE ACESSO DO PACIENTE – ITEM II

6.9 Permitir acesso do paciente ao sistema, de forma que este consiga criar sua credencial de acesso informando o número de CPF e/ou Cartão SUS. (OBRIGATÓRIO)

6.10 Permitir que o paciente após acesso ao sistema, visuzalize seus agendamentos futuros bem como todo histórico de agendamento. (OBRIGATÓRIO)

6.11 Permitir que o paciente possa imprimir a guia de atutorização para atendimento. (OBRIGATÓRIO)

6.12 Permitir que o paciente possa gerar a guia de atutorização para atendimento e salvá-la em formado eletrônico (e-ticket). (OBRIGATÓRIO)

6.13 Permitir que o paciente possa gerar seu cartão SUS a partir da informação do número de CPF e/ou Cartão SUS, buscando os dados através de conexão direta com o Ministério da Saúde, possibilitando a sua impressão ou geração de formato eletrônico para armazenamento (e-ticket). (OBRIGATÓRIO)

6.14 Permitir ao paciente com credencial, acesso aos itens listados acima por meio de aplicativo mobile diSPonível nas plataformas Google Play e Apple Store.(OBRIGATÓRIO)

COMUNICAÇÃO INTERNA – ITEM III


6.15 Permitir mecanismo de comunicação instantânea por meio de chat, podendo ser localizado por meio de uma lista de contatos o usuário a que se deseja iniciar uma conversa. Um usuário poderá conversar com um ou mais usuários ao mesmo tempo através de janelas individuais; (DESEJÁVEL)


6.16 Permitir que o usuário saiba o status (online ou offline) de todos os outros usuários da lista de contatos; (DESEJÁVEL)


6.17 Permitir o armazenamento do histórico das mensagens, contendo no mínimo: data e horário de envio e recebimento de cada conversa; (DESEJÁVEL)


6.18 Permitir a publicação de notícias, sendo possível formatar o texto por meio de editor próprio, inserindo imagens e/ou figuras. A publicação deve ser feita em tempo real e diSPonível a visualização para todos os usuários na tela inicial. A exibição da publicação deverá conter, no mínimo, o título, data, hora e responsável pela publicação; (DESEJÁVEL)


6.19 Permitir a visualização de alertas colaborativos na página inicial, referente a ações executadas ou a serem executadas, facilitando a gestão e a tomada de decisão; (OBRIGATÓRIO)


6.20 Permitir a criação de banners com no mínimo os seguintes campos: título, conteúdo e tipo de banner. (DESEJÁVEL)


6.21 Permitir a publicação de banners na tela inicial com funcionalidade para registrar ações de interesse dos usuários alvos. (OBRIGATÓRIO)


6.22 Permitir conter menu para visualização dos banners já cadastrados com no mínimo os seguintes campos Id, título, tipo e opções, visualizar, que trará a visualização do banner criado, editar, que permitirá alterações no banner criado e desativar, que desativará o banner criado. (DESEJÁVEL)


6.23 Permitir conter menu para publicação dos banners já cadastrados contendo no mínimo os campos, seleção dos banners cadastrados, usuários para os quais o banner será exibido, deve permitir seleção múltipla, período o qual o banner será exibido. (DESEJÁVEL)


6.24 Permitir conter menu para visualização dos banners já publicados, contendo no mínimo título, alcance e opção de tempo da publicação. Deverá ser possível visualizar todos os clientes que receberam a publicação e demonstraram interesse. Possibilitar listagem de banners abertos, onde será possível visualizar banner publicado, inativar a publicação ou alterar seu período; (OBRIGATÓRIO)


CADASTROS – ITEM IV

6.25 Permitir criação de grupos de acesso; (DESEJÁVEL)


6.26 Permitir a criação perfis de grupo de acesso permitindo a parametrição de permissões para acesso de acordo com a necessidade,  sendo necessário a criação de no mínimo 3(três) perfis como exemplo: consórcio, município e fornecedor; (OBRIGATÓRIO)


6.27 Permitir personalização de grupo de acesso; (DESEJÁVEL)


6.28 Permitir cadastro de usuários por perfil de grupo de acesso; (DESEJÁVEL)

6.29 Permitir reset de senha de um login de usuário para um formato padrão pré-definido, por meio de painel de controle com interface gráfica; (OBRIGATÓRIO)


6.30 Permitir bloqueio e/ou desbloqueio de login de um usuário por meio de painel de controle com interface gráfica; (DESEJÁVEL)


6.31 Permitir cadastro de múltiplos município, indicando o município de sede bem como o código de IBGE; (DESEJÁVEL)


6.32 Permitir no cadastro do município, informar a condição de consorciado ou não consorciado; (OBRIGATÓRIO)


6.33 Permitir cadastro de unidade de atendimento, contendo no mínimo: nome completo, CNPJ, CNS, nome do responsável técnico, telefone do responsável, telefone da unidade, email, endereço completo, CEP, cidade; (DESEJÁVEL)


6.34 Permitir o cadastro de especialidades médicas juntamente com o CBO (Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item cadastrado); (DESEJÁVEL)


6.35 Permitir o cadastro de grupo de procedimentos (Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item cadastrado); (DESEJÁVEL)


6.36 Permitir o cadastro de profissionais com o nome e referido CNS (Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item cadastrado); (DESEJÁVEL)


6.37 Permitir o cadastro de saldo financeiro por município, garantindo a vinculação de fontes orçamentárias pertinetes a um ou mais grupos de procedimentos da tabela de serviços, de forma que somente seja possível o agendamento de algum item da tabela, que esteja vinculado à fonte orçamentária e ao grupo previamente selecionado. (OBRIGATÓRIO)


6.38 Permitir o cadastro de bairro. Cada perfil de acesso poderá efetuar o cadastro do referido bairro somente para o município a que pertença, salvo o perfil de administrador que poderá cadastrar bairros de todas as cidades pertencentes ao município. (Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item cadastrado); (DESEJÁVEL)


6.39 Permitir o cadastro de paciente de qualquer área do territorio nacional, de forma que seja possível informar o número do CNS para que os dados cadastrais sejam preenchidos automaticamente, a partir de importação da base nacional do CADSUS por meio de API; (OBRIGATÓRIO)


6.40 Permitir que cada perfil de acesso efetue o cadastro do paciente somente para o município a que pertença, salvo o perfil de administrador que poderá cadastrar pacientes para todos os municípios; (OBRIGATÓRIO)


6.41 O cadastro de paciente deverá conter, no mínimo: nome do paciente, cartão SUS, CPF, sexo, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, nome da mãe, telefone, celular, logradouro, número de residência, bairro, complemento, CEP, código de logradouro conforme referência e determinação do ministério da saúde e foto a ser coletada digitalmente no ato do cadastro; (OBRIGATÓRIO)


6.42 Permitir que seja informado se um referido paciente já se encontra cadastrado com o mesmo número de cartão SUS, apontando qual é o município de origem e impedir que o cadastro seja finalizado; (OBRIGATÓRIO)


6.43 Permitir que seja informado se o número de CNS é inválido; (DESEJÁVEL)


6.44 Permitir que seja informado se o número de CPF é inválido; (DESEJÁVEL)


6.45 Permitir que seja informado se uma data de nascimento é inválida; (DESEJÁVEL)

6.46 Permitir a busca automática do nome do logradouro, a partir da informação do CEP; (DESEJÁVEL)

6.47 Permitir que a pesquisa, alteração e exclusão de cada item cadastrado; (DESEJÁVEL)

6.48 Permitir o cadastro de fornecedor / prestador de serviços; (DESEJÁVEL)

6.49 Permitir que o cadastro contenha no mínimo: nome do fornecedor, razão social, nome fantasia, tipo de contratação (pessoa física ou jurídica), inscrição estadual, CNPJ, CNES, telefone, fax, nome do responsável, telefone do responsável, email, logradouro, número, complemento, bairro, CEP, cidade, CPF, CNS; (DESEJÁVEL)


6.50 Permitir a inclusão de um ou mais procedimentos a serem atendidos pelo prestador de serviços, contendo no mínimo o nome do procedimento, CBO do profissional, nome do profissional, CNS do profissional, informação do BPA (consolidado ou individualizado), campo para inclusão do preparo do exame / procedimento; (DESEJÁVEL)


6.51 Permitir manter o fornecedor / prestador ativo ou inativo; (DESEJÁVEL)


6.52 Permitir manter o item a ser atendido fornecedor / prestador ativo ou inativo; (DESEJÁVEL)

6.53 Permitir que ao selecionar o status inativo do fornecedor / prestador, este fique indiSPonível para visualização e marcação para os usuários com o perfil município; (DESEJÁVEL)


6.54 Permitir que ao selecionar o status inativo de algum item atendido pelo fornecedor / prestador, este fique indisponível para visualização e marcação para os usuários com o perfil município; (DESEJÁVEL)

6.55 Permitir conter visualização indicativa em cor diferente dos itens ativos e inativos; (DESEJÁVEL)


6.56 Permitir cadastro de modelos de laudos; (DESEJÁVEL)

6.57 Permitir cadastro de modelos de receituários; (DESEJÁVEL)


6.58 Permitir cadastro de modelos evolução clínica; (DESEJÁVEL)


6.59 Permitir cadastro de motivos de cancelamento; (DESEJÁVEL)


TABELA DE SERVIÇOS EM SAÚDE – ITEM V


6.60 Permitir cadastro em tabela de prestação de serviços, contendo, no mínimo, os campos "Código SUS", descrição consulta/exame/procedimento, tipo de consulta/exame/procedimento, valor, valor SUS, situação (ativo ou inativo), especialidade, se pertence à PPI (SIM ou NÃO), se  pertence ao BPA (individualizado ou consolidado), CID, grupo, serviço, classificação e campo para descrever o preparo do procedimento; (OBRIGATÓRIO)


6.61 Permitir selecionar o status ativo/inativo da consulta/ exame/ procedimento; (DESEJÁVEL)


6.62 Permitir selecionar o status inativo de forma que o item selecionado fique com a visualização indisponível para os usuários com o perfil município; (DESEJÁVEL)


6.63 Permitir conter visualização indicativa em cor diferente dos itens ativos; (OBRIGATÓRIO)


6.64 Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item cadastrado; (DESEJÁVEL)


6.65 Permitir a ramificação de itens cadastrados por padrão de filiação de forma que permita o agendamento de vários itens a partir da abertura de agenda de um único item; (OBRIGATÓRIO)


6.66 Permitir a inclusão de um ou mais itens por filiação; (DESEJÁVEL)


6.67 Permitir que seja realizada a abertura de agenda para o item pai da filiação, garantindo ao usuário a escolha de agendamento a qualquer dos itens ramificados (filiação). (OBRIGATÓRIO)



AGENDAS MÉDICAS – ITEM VI


6.68 Permitir o cadastro de agenda do fornecedor / prestador, contendo, no mínimo: nome do fornecedor / prestador, especificação do procedimento a ser atendido, data, hora de início das agendas, quantidade, intervalo em minutos, campo para observações das agendas; (DESEJÁVEL)


6.69 Permitir que se cadastre múltiplas agendas em datas diferentes de uma única vez; (OBRIGATÓRIO)


6.70 Permitir que as agendas possam ser liberadas para um município em específico ou para todos; (OBRIGATÓRIO)


6.71 Permitir a pesquisa, alteração das agendas cadastradas, permitindo a transferência de data e horário; (OBRIGATÓRIO)


FINANCEIRO – ITEM VII

6.72 Permitir o cadastro de saldo financeiro a cada município, contendo, no mínimo: a descrição, fonte orçamentária, tipo de vigência mensal ou anual, tipo de controle cumulativo ou não cumulativo, valor para abatimento, valor de tabela ou valor SUS; (OBRIGATÓRIO)


6.73 Permitir a alteração ou suplementação de teto financeiro; (OBRIGATÓRIO)


6.74 Permitir bloqueio do teto financeiro do município. (OBRIGATÓRIO)


6.75 Permitir a vinculação dos procedimentos, consultas e exames que poderão ser utilizados por cada teto financeiro e fonte orçamentária; (OBRIGATÓRIO)

6.76 Permitir visualizar a movimentação de cada teto financeiro, identificando cada item, contendo data, código da agenda geradora do movimento e o valor; (OBRIGATÓRIO)


6.77 Permitir a distribuição de saldo financeiro entre as unidades de saúde de cada município; (OBRIGATÓRIO)


6.78 Permitir gerar o relatório de teto financeiro de cada município individualmente, contendo todos os procedimentos, consultas e exames executados no período a que se cadastrou o teto; (OBRIGATÓRIO)


6.79 Permitir gerar o relatório de teto financeiro de cada município conjuntamente, contendo todos os procedimentos, consultas e exames executados no período a que se cadastrou o teto; (OBRIGATÓRIO)


FILA DE ESFERA – ITEM VIII


6.80 Permitir acrescentar pacientes em fila de espera para   atendimento   de Procedimento / consulta / exame / cirurgia; (DESEJÁVEL)


6.81 Permitir incluir o paciente em fila de espera identificando o município a que pertence; (DESEJÁVEL)


6.82 Permitir o cadastro de pacientes em fila de espera contendo no mínimo as seguintes informações: Tipo de procedimento, consulta, exame ou cirurgia, município, data da solicitação médica, informar se a solicitação tem o caráter de urgência. (OBRIGATÓRIO)


6.83 Permitir que sejam listados os pacientes em fila de espera, os mesmos deverão estar organizados separadamente de outras filas de atendimento, sendo que a ordem de exibição apresentada deverá atender ao critério do registro mais antigo para o mais recente contendo no mínimo: nome do paciente, data de nascimento, município, especialidade médica, procedimento/consulta/exame/cirurgia, data e hora da inclusão em fila de espera, data da solicitação médica; (DESEJÁVEL)


6.84 Permitir a identificação do registro em fila de espera que se tratar de atendimento urgente, sendo possível tal identificação de forma visual; (DESEJÁVEL)


6.85 Permitir que sejam identificados os pacienes em fila de espera quando se tratar de registro de retorno, devendo exibir o nome do médico selecionado no cadastro do registro; (DESEJÁVEL)
 
6.86 Permitir exibição junto aos registros em fila de espera, de ação para cancelar o registro incluído; (DESEJÁVEL)


6.102 Permitir exibição junto aos registros em fila de espera, de ação para realizar o agendamento a partir do registro em tela; (DESEJÁVEL)


6.103 Permitir através de login e senha com perfil município, cadastrar, visualizar e inserir pacientes em fila de espera, referente ao município a que pertença; (DESEJÁVEL)


6.104 Permitir através de login e senha com perfil município, realizar agendamento mediante agendas disponíveis, para o paciente em fila de espera; (DESEJÁVEL)


6.105 Permitir que ao realizar agendamento em fila de espera para uma determinada especialidade médica, seja exibida lista de pacientes que contenham somente, a indicação referente à especialidade desejada para marcação; (DESEJÁVEL)


6.106 Permitir exibir relatório gerencial informando a quantidade de pacientes em fila de espera aplicando no mínimo os seguintes filtros: especialidade médica, procedimento/consulta/exame/cirurgia, município e período com data de início e fim; (DESEJÁVEL)


6.107 Permitir exibir relatório gerencial informando a produção dos cadastros realizados em fila de espera, exibindo no mínimo os seguintes itens: nome do paciente, procedimento/consulta/exame/cirurgias, município, período com data de início e fim, nome do profissional e responsável pelo cadastro. (DESEJÁVEL)


REGULAÇÃO – ITEM IX


6.108 Permitir o cadastro de cotas físicas para cada município a partir de cada um dos procedimentos, consultas, exames e cirurgias cadastrados; (OBRIGATÓRIO)


6.109 Permitir que a cota distribuida ao município seja redistribuída às unidades de saúde; (OBRIGATÓRIO)


6.110 Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item cadastrado; (DESEJÁVEL)


6.111 Permitir a visualização das solicitações por status contendo no mínimo: fila de espera, aguardando, marcado, realizado, cancelado e falta em painel único devidamente separado contendo indicação por cores distintas relativas a cada status; (OBRIGATÓRIO)


6.112 Permitir que em cada separação por status, seja permitido realizar pesquisa através de filtros; (DESEJÁVEL)


6.113 Permitir que a pesquisa contenha no mínimo: nome de paciente, data de nascimento, nome do fornecedor/prestador, nome do procedimento /consulta /exame /cirurgia, nome da especialidade, data de início, data de término, código do paciente e código da marcação; (DESEJÁVEL)


6.114 Permitir filtro para que os registros disponíveis para visualização sejam condicionados ao perfil de acesso do usuário, sendo permitido a cada município e fornecedor / prestador, somente a visualização da fila status dos pacientes a que se refere seu perfil de acesso; (DESEJÁVEL)


6.115 Permitir a visualização dos registros resultantes da pesquisa, contendo no mínimo: status, código, data, hora, nome do paciente, data de nascimento, município, fornecedor / prestador, e especificação do procedimento / consulta / exame / cirurgia; (DESEJÁVEL)


6.116 Permitir que o perfil de acesso do regulador do plano possa visualizar todos os registros da fila de status contendo pacientes de todos os município, em painel único por meio de filtros; (DESEJÁVEL)


6.117 Permitir que em cada registro informado seja possível visualizar auditoria, sendo permitido visualizar a data, o horário e o nome do usuário que efetuou alguma ação no registro; (DESEJÁVEL)


6.118 Permitir o cancelamento de uma ou mais solicitações por todos os perfis de acesso; (DESEJÁVEL)


6.119 Permitir padronizar mediante configurações o prazo a qual o cancelamento poderá ser realizado, diante da data de solicitação e/ou marcação; (DESEJÁVEL)


6.120 Permitir a confirmação de um ou mais procedimentos/consultas/exames/cirurgia, através do perfil de acesso do regulador do plano e prestador/fornecedor; (DESEJÁVEL)


6.121 Permitir a impressão de termo/ guia/ filipeta de autorização	para os procedimentos
/consultas /exames /cirurgias marcados, contendo, no mínimo: cabeçalho com a identificação e logomarca do regulador do plano, código da marcação, número de protocolo alfanumérico, código de barras, município de origem, número de cartão, SUS, telefone, endereço, nome do fornecedor/prestador que irá conceder o atendimento, endereço do atendimento, código SUS ou TUSS do procedimentos /consultas /exames /cirurgia, data, horário, preparo para realização caso exista, campo para observações. Para os agendamentos multiplos que contenham mais de um procedimento, deverá permitir a impressão de vários procedimentos na mesma guia; (OBRIGATÓRIO)

AGENDAMENTO – ITEM X


6.122 Permitir que o termo/guia/filipeta de autorização seja formatado para impressão no mínimo nos seguintes mecanismos de impressão: laser e jato de tinta; (DESEJÁVEL)


6.123 Permitir que o município solicite/realize o agendamento de procedimento /consulta /exame
/cirurgia, baseado em seu saldo financeiro; (DESEJÁVEL)


6.124 Permitir que no ato da solicitação/realização, seja exibido o valor de saldo financeiro do município na mesma tela de solicitação; (DESEJÁVEL)


6.125 Permitir a pesquisa pelo nome do paciente a qual se deseja fazer a solicitação/realização do agendamento; (DESEJÁVEL)


6.126 Permitir que uma vez selecionado o paciente, seja listado de forma separada as categorias de procedimentos com grupos e sub grupos de procedimentos; (DESEJÁVEL)


6.127 Proibir a solicitação/realização do agendamento a qual o valor do saldo financeiro do município seja menor que o valor do procedimento /consulta /exame /cirurgia a que se deseja marcação; (DESEJÁVEL)

6.128 Permitir atualização automática do saldo no ato da solicitação/realização do agendamento exibindo o saldo atualizado na mesma tela; (DESEJÁVEL)

6.129 Permitir a exibição de alerta no painel inicial do perfil de usuário do regulador do plano informando a respeito de novas marcações; (OBRIGATÓRIO)


6.130 Possibilitar criação de pré-consulta, como critério obrigatório para agendamento de sessão, permitindo determinar o prazo de validade. As sessões deverão ser solicitadas pelo prestador, apenas após a finalização do atendimento de pré-consulta. As solicitações deverão passar pela avaliação do município, podendo este autorização ou rejeitar as sessões. Após a autorização deve-se executar todo o processo de faturamento executando abatimento do saldo financeiro na  competência da marcação da sessão. (OBRIGATÓRIO)


6.131 Permitir a marcação de procedimento/consulta/exame e/ou município, através de calendário dinâmico, de forma que seja possível a marcação a partir de datas e horários pré- definidos e cadastrados pelo fornecedor/prestador, visualizados através do calendário, com identificação por cores, de forma que possibilite a visualização das agendas ao clicar na data referida, permitindo visualizar os horários disponíveis. Ainda por intermédio do calendário, permitir o cadastro rápido de paciente apenas com a informação do CPF ou CNS utilizando-se de conexão com CadWeb para obtenção de dados, bem como visualizar os pacientes já agendados, permitindo o agendamento e possibilitando a impressão da guia. Deverá permitir o cancelamento, confirmação, alteração ou falta através do uso dinâmico do calendário. (OBRIGATÓRIO)


6.132 Permitir que o usuário com o perfil de município altere o nome de um paciente permanecendo os mesmos dados da marcação original (após a alteração deverá ser permitida a impressão de nova guia/termo/filipeta contendo os novos dados alterados); (DESEJÁVEL)


6.133 Permitir agendamento automático em blocos de quantidades ou individualmente, percorrendo as quantidades de agendadas disponíveis e realizando o cruzamento com os pacientes com status de aguardando em fila de espera com a mesma especialidade da agenda desejada.(OBRIGATÓRIO)


6.134 Permitir a marcação de procedimento/consulta/exame/cirurgia pelo usuário com o perfil regulador do plano, de forma que seja possível a marcação a partir de datas e horários pré- definidos e cadastrados pelo fornecedor/prestador; (DESEJÁVEL)


6.135 Permitir a exibição de uma lista somente com os fornecedores/prestadores que executam o tipo de procedimento/consulta/exame/cirurgia pretendido, no ato da solicitação/realização do agendamento pelo município; (DESEJÁVEL)

6.136 Permitir que ao selecionar um dos fornecedores/prestadores, seja exibido todas as datas e horários já pré-definidos pelo fornecedor/prestador; (DESEJÁVEL)


6.137 Permitir exibição na mesma tela contendo o valor do procedimento/ consulta/ exame/cirurgia existente na tabela do regulador do plano; (DESEJÁVEL)


6.138 Permitir campo para inclusão de observações do regulador do plano no ato do agendamento; (DESEJÁVEL)


6.139 Permitir a marcação procedimento/consulta/exame/cirurgia pelo usuário com o perfil administrador, de forma que seja possível a marcação a partir de datas e horários com lançamento livre (sem agenda pré-definida); (DESEJÁVEL)


6.140 Permitir exibição em painel contendo todos os procedimentos/ consultas/ exames/ cirurgias aguardando marcação, exibindo no mínimo nome do paciente, município de origem, data de nascimento e item solicitado; (DESEJÁVEL)


6.141 Permitir exibição de lista contendo somente os fornecedores/prestadores que executam o tipo de procedimento/ consulta/ exame/ cirurgia solicitado; (DESEJÁVEL)


6.142 Permitir que ao selecionar um dos fornecedores/prestadores, seja inserida a data e hora para marcação do procedimento; (DESEJÁVEL)


6.143 Permitir o envio de uma ou mais solicitações de um ou mais município a um ou mais fornecedores/prestadores para que estes façam a marcação de procedimento/ consulta/ exame/ cirurgia solicitado; (DESEJÁVEL)


6.144 Permitir que na solicitação seja exibido o nome do paciente, data de nascimento e procedimento/ consulta/ exame/ cirurgia solicitado; (DESEJÁVEL)


6.145 Permitir o lançamento de produção no perfil do regulador do plano, permitindo a marcação de um ou mais procedimento/consulta/exame/cirurgia para um ou mais pacientes, sem a necessidade de solicitação por parte do município; (DESEJÁVEL)


6.146 Permitir que o lançamento de produção seja definido com o status de realizado e marcado; (DESEJÁVEL)


6.147 Permitir a confirmação de atendimento de agenda por parte do perfil do consórcio, a partir da leitura do código de barras da guia/termo/filipeta de agendamento; (OBRIGATÓRIO)


6.148 Permitir a confirmação de atendimento de agenda por parte do perfil fornecedores/prestadores, a partir da digitação do código de protocolo da guia/termo/filipeta de agendamento; (OBRIGATÓRIO)


6.149 Permitir a confirmação de atendimento de agenda por parte do perfil fornecedores/prestadores, a partir do reconhecimento facial do paciente; (OBRIGATÓRIO)


6.150 Permitir que a partir do acesso com o perfil fornecedor/prestador, seja possível a visualização somente dos procedimentos/ consultas/ exames/ cirurgias marcados para o referido fornecedor/prestador. (DESEJÁVEL)


FATURAMENTO SUS – ITEM XI


6.151 Permitir gerar o faturamento SUS - BPA (boletim de produção ambulatorial), podendo filtrar por um ou todos os município, competência, data de início e data de término, (OBRIGATÓRIO)


6.152 Permitir gerar a exportação do faturamento SUS – BPA (boletim de	produção ambulatorial), nos formatos de arquivo txt e pdf; (OBRIGATÓRIO)


6.153 Permitir que no arquivo gerado contenha no mínimo: competência, data de realização, CNS do profissional, CNS paciente, CBO, código SUS do procedimento, idade do paciente, sexo do paciente, código IBGE de domicílio do paciente, quantidade executada, tipo; (OBRIGATÓRIO)


6.154 Permitir que o faturamento SUS - BPA (boletim de produção ambulatorial), seja gerado nos padrões para importação no sistema BPA magnético do ministério da saúde - DATASUS; (OBRIGATÓRIO)


6.155 Permitir que a partir do arquivo gerado, seja feita a importação no sistema BPA magnético do ministério da saúde - DATASUS sem que exista a ocorrência de erros ou inconsistências; (OBRIGATÓRIO)


6.156 Permitir gerar a FPO (ficha de programação orçamentária) nos padrões SUS; (OBRIGATÓRIO)


6.157 Permitir que a FPO contenha no mínimo: competência, data de início, data de término, código SUS, nome do município, quantidade de procedimentos/ consultas/ exames/ cirurgias executadas por código SUS agrupado pelo valor total; (OBRIGATÓRIO)


FATURAMENTO MUNICÍPIO – ITEM XII


6.158 Permitir gerar o faturamento realizado para um ou mais fornecedores / prestadores com o perfil de acesso de administrador; (OBRIGATÓRIO)


6.159 Permitir realizar o fechamento do faturamento por um dado período, agrupando por município e/ou prestador, separadamente, de forma que seja possível bloquear um período de faturamento por município, evitando modificação nos registros já validados, garantindo que o  relatório de faturamento seja emitido sem inconsistências; (OBRIGATÓRIO)


6.160 Permitir realizar a consistência dos dados a serem faturados, possibilitando realizar glosas, validações ou correções de modo a possilbilitar a extração do correto faturamento; (OBRIGATÓRIO)


6.161 Permitir identificação por cores a fim de facilitar a organização dos municípios e prestadores que possuírem confirmações de realização dos procedimentos, permitindo o início do faturamento; (OBRIGATÓRIO)


6.162 Permitir a autorização do pagamento ao prestador de serviços, possibilitando a comunicação automática através de email, previamente cadastrado no ato do credenciamento; (OBRIGATÓRIO)


6.163 Permitir gerar o espelho de nota fiscal, contendo os itens, quantidades, valores unitários e globais relativos à prestação de serviços, permitindo o seu envio para o email do prestador de serviços previamente cadastrado no ato do credenciamento; (OBRIGATÓRIO)

6.164 Permitir gerar relatório de faturamento pelo administrador exibindo no mínimo: o período, nome(s) de município(s), nome(s) de fornecedor(es)/prestador(es), nome(s) do(s) paciente(s) atendido(s) no período, data(s) e horário(s) do(s) atendimento(s), nome(s) do(s) procedimento(s)/ consulta(s)/ exame(s) executado(s), quantidade(s) executada(s), valore(s) unitário(s) da tabela, e/ou valor(es) unitário(s) da tabela sus e valor global do faturamento; (OBRIGATÓRIO)


6.165 Permitir gerar relatório de faturamento pelo administrador apresentando o valor total de todos os atendimentos contendo o valor de tabela e o valor de tabela SUS, apresentando a diferença entre o valor de cada tabela; (OBRIGATÓRIO)

6.166 Permitir gerar empenho das escalas de plantões médicos e odontológicos, permitindo o lançamento contendo no mínimo caracterítstica do plantão, quantidade de horas do plantçao, código SUS se houver, nome do prestador de serviços, nome do profissional, local de atendimento, data, horário, nome do município autorizador, valor unitário e valor total. O empenho é requisito obrigatório para as execuções de plantões, seus respectivos lançamentos e confirmações para fins de liquidação e pagamento. O sistema deverá permitir posteriormente ao atendimento, o lançamento das seguintes possibilidades: Nomes dos pacientes atendidos; Informar quando não houver atendimentos e informar paciente não identificado. O sistema deverá possibilitar a confirmação e liquidação do plantão somente se houver empenho autorizativo gerado e assinado eletronicamente; (OBRIGATÓRIO)


6.167 Permitir gerar ordem de serviço individualizada das agendas de atendimentos médicos e/ou odontológicos e/ou sessões e/ou veterinários para execução interna (nas depedências) do município, contendo no mínimo procedimento, código SUS se houver, nome do paciente, nome do prestador de serviços, nome do profissional, local de atendimento, data, horário, nome do município autorizador, valor unitário e valor total. A ordem de serviço é requisito obrigatório para a atendimento nas dependências do município, bem como para confirmação, liquidação e pagamento. O sistema deverá possibilitar a confirmação e liquidação do atendimento somente se houver ordem de serviço gerada e assinada eletronicamente; (OBRIGATÓRIO)


6.168 Permitir gerar guia de encaminhamento individualizada das agendas de atendimentos médicos e/ou odontológicos e/ou sessões e/ou veterinários para execução externa (fora das depedências) do município, contendo no mínimo procedimento, código SUS se houver, nome do paciente e/ou animal, nome do prestador de serviços, nome do profissional, local de atendimento, data, horário, nome do município autorizador, valor unitário e valor total. A guia de encaminhamento é requisito obrigatório para a atendimento fora das dependências do município, bem como para confirmação, liquidação e pagamento. O sistema deverá possibilitar a confirmação e liquidação do atendimento somente se houver guia de encaminhamento gerada e assinada eletronicamente; (OBRIGATÓRIO)


FATURAMENTO PRESTADOR – ITEM XIII


6.169 Permitir gerar o faturamento realizado pelo fornecedor/prestador com o perfil de acesso de fornecedor/prestador; (OBRIGATÓRIO)


6.170 Permitir gerar o relatório de faturamento realizado pelo fornecedor/prestador contendo no mínimo os seguintes formatos: pdf e/ou xls (OBRIGATÓRIO)


6.171 Permitir gerar o relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador através de filtros selecionando um ou todos os municípios; (OBRIGATÓRIO)


6.172 Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador através de filtros permitindo selecionar um ou todos os procedimentos/ consultas/ exames/ cirurgias; (OBRIGATÓRIO)


6.173 Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador através de filtros permitindo selecionar um ou todos os status de atendimento contendo entre os status no mínimo: marcado, realizado, cancelado; (OBRIGATÓRIO)


6.174 Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador através de filtros permitindo selecionar data de início e fim; (OBRIGATÓRIO)


6.175 Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador exibindo no mínimo: o período, nome(s) de município(s), nome(s) de fornecedor(es)/prestador(es), nome(s) do(s)  paciente(s) atendido(s) no período, data(s) e horário(s) do(s) atendimento(s), nome(s) do(s) procedimento(s)/consulta(s)/exame(s) executado(s), quantidade(s) executada(s), valore(s) unitário(s) da tabela regulador do plano, valor global do faturamento; (OBRIGATÓRIO)


6.176 Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador apresentando o valor total de todos os atendimentos contendo o valor de tabela; (OBRIGATÓRIO)


FATURAMENTO UNIDADE DE ATENDIMENTO – ITEM XIV


6.177 Permitir gerar o faturamento realizado pelo município com o perfil de acesso de regulador do plano e fornecedor/prestador; (OBRIGATÓRIO)


6.178 Permitir gerar o relatório de faturamento realizado pelo município contendo no mínimo os seguintes formatos: pdf e/ou xls; (OBRIGATÓRIO)


6.179 Permitir realizar o lançamento de produção de plantões, sessões e terapias, identificando os respectivos prestadores, profissionais, quantidades e data; (OBRIGATÓRIO)


6.180 Permitir selecionar através de filtros para o relatório de faturamento município, um ou um ou todos os procedimentos/consultas/exames. (OBRIGATÓRIO)


6.181 Permitir selecionar através de filtros para o relatório de faturamento município, um ou todos os status de atendimento contendo entre os status no mínimo: marcado, realizado, cancelado e falta. (OBRIGATÓRIO)


6.182 Permitir selecionar através de filtros para o relatório de faturamento município o período de faturamento com data de início e fim; (OBRIGATÓRIO)


6.183 Permitir que o relatório de faturamento município gerado exiba no mínimo: o período, nome(s) de município(s), nome(s) de fornecedor(es)/prestador(es), nome(s) do(s) paciente(s) atendido(s) no período, data(s) e horário(s) do(s) atendimento(s), nome(s) do(s) procedimento(s)/consulta(s)/exame(s) executado(s), quantidade(s) executada(s), valore(s) unitário(s) da tabela regulador do plano, valore(s) unitário(s) da tabela sus e valor global do faturamento; (OBRIGATÓRIO)


6.184 Permitir que o relatório de faturamento município apresente o valor total de todos os atendimentos com valor de tabela regulador do plano e valor de tabela SUS, apresentando a diferença entre o valor de tabela regulador do plano e valor de tabela SUS; (OBRIGATÓRIO)


PRONTUÁRIO ELETRÔNICO – ITEM XV


6.185 Permitir o lançamento de dados em prontuário eletrônico do paciente, sendo permitido acrescentar, no mínimo: Foto, anexos, evolução clínica, história clínica, anamnese, receituário, laudo, solicitação de exames, APAC e AIH, permitindo a assinatura com certificado digital e possibilitando a validação do documento através de plataforma oficial; (DESEJÁVEL)


6.186 Permitir a impressão da ficha do paciente, contendo seus dados cadastrais; (DESEJÁVEL)


6.187 Permitir a exibição dos históricos de atendimento do paciente; (DESEJÁVEL)


6.188 Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item cadastrado, mantendo o histórico e registro das alterações e exclusões; (DESEJÁVEL)


6.189 Permitir ao regulador do plano realizar o cadastro de modelos de laudos; (DESEJÁVEL)


6.190 Permitir ao médico a partir da escolha de um modelo de laudo, exibir o padrão de modelo cadastrado para ser alterado; (DESEJÁVEL)


6.191 Permitir a gravação, exclusão, alteração, impressão do laudo do paciente. (DESEJÁVEL)


6.192 Permitir o controle dos laudos gravados, por status contendo no mínimo: Laudado, Impresso, Pronto, Relacionado, Entregue. (DESEJÁVEL)


6.193 Permitir controle de entrega de laudos individual ou por município permitindo pesquisa com filtro por data; (DESEJÁVEL)


6.194 Permitir exibição de controle de entrega de laudos contendo no mínimo: protocolo de entrega, data, hora, responsável pela entrega e responsável pelo recebimento. (DESEJÁVEL)


6.195 Permitir o uso da telemedicina através de imagem e som, estabelecidas entre médico e paciente de forma integrada ao sistema, sem uso de softwares terceiros; (OBRIGATÓRIO)


6.196 Permitir selecionar previamente ao atendimento o tipo da consulta (Presencial ou Telemedicina); (OBRIGATÓRIO)


6.197 Ao selecionar atendimento por telemedicina, permitir que seja enviado o link para atendimento do paciente através de email ou mensagem de texto; (OBRIGATÓRIO)


6.198 Permitir realizar ajustes como desabilitar o vídeo, som e dividir a tela durante o atendimento; (OBRIGATÓRIO)


MECANISMO DE SUPORTE ELETRÔNICO AO USUÁRIO DO SOFTWARE – ITEM XVI


6.199 Permitir opção para recuperação de senha de acesso, contendo campos de identificação por meio de login, de forma que a nova senha criada possa ser encaminhada ao e-mail do usuário solicitante, cadastrado previamente no sistema. (OBRIGATÓRIO)


6.200 Permitir que sejam criados chamados de suporte, por meio eletrônico interativo, onde serão analisados pela equipe técnica da contratada. (OBRIGATÓRIO)


6.201 Permitir no mínimo os seguintes itens para criação de novo chamado de suporte por categoria: Usuário, falhas, exibição de dados, outros; (DESEJÁVEL)


6.202 Permitir que no formulário de suporte na categoria de usuário contenha no mínimo os seguintes campos: E- mail de retorno, nome completo do funcionário, tipo de usuário permitindo seleção entre regulador do plano, fornecedor/prestador e Município; (DESEJÁVEL)


6.203 Permitir campo de identificação para que seja digitado o fornecedor / prestador ou município, variando de acordo com o tipo selecionado. (DESEJÁVEL)


6.204 Permitir que na subcategoria bloquear usuário, contenha no mínimo os seguintes campos: e-mail de retorno, login do usuário, motivo e campo para que seja digitada justificativa para bloqueio do usuário. (DESEJÁVEL)


6.205 Permitir que na categoria falha, subcategoria exibição de dados, possibilite conter os seguintes campos: e-mail de retorno, URL da página, campo para que seja anexado print da tela e campo para que seja informada a divergência encontrada pelo usuário. (DESEJÁVEL)


6.206 Permitir que na categoria outros, subcategoria exibição de dados, possibilite conter no mínimo os seguintes campos: e-mail de retorno, telefone de retorno, URL da página, campo para seja anexado print da tela e campo para que seja informada a divergência encontrada pelo usuário. (DESEJÁVEL)


6.207 Permitir que os chamados de suporte criados sejam organizados por separadores contendo no mínimo os seguintes status: novo, em análise, pendente, em espera e resolvido. (DESEJÁVEL)

6.208 Permitir que na exibição dos chamados de suporte contenham no mínimo os seguintes campos: Id, data de criação, solicitante, cliente, categoria e opções. (DESEJÁVEL)


6.209 Permitir campo de busca, permitindo pesquisar pelo id, cliente e solicitante. (DESEJÁVEL)


6.210 Permitir criação de chamado com status de novo, contendo no mínimo: login do solicitante, telefone para contato, observações registradas pelo solicitante, histórico das solicitações. (DESEJÁVEL)

6.211 Permitir atualizar status, onde os usuários da equipe técnica da contratada terão acesso às informações do chamado, contendo no mínimo: login do solicitante, observações registradas pelo solicitante, campo para atualização do status da solicitação, permitindo que seja encaminhado ao status de análise e que seja possível o direcionamento por e- mail, onde os usuários da equipe técnica serão encaminhados automaticamente para o endereço de e-mail do solicitante. (DESEJÁVEL)


6.212 Permitir ao status de análise no mínimo as seguintes funcionalidades: visualizar, onde os usuários da equipe técnica da contratada e o usuários solicitante terão acesso às informações do chamado, listando Login do Solicitante, Telefone para contato, observações registradas pelo solicitante, além do histórico da solicitação, contendo todos os dados a respeito das atualizações pelas quais a solicitação passou, atualizar status, onde os usuários da equipe técnica da contratada terão acesso às informações do chamado, listando login do solicitante, observações registradas pelo solicitante, campo para atualização do status da solicitação, permitindo que a mesma seja encaminhada ao status pendente para que aguarde informação do usuário solicitante, em espera ou resolvido, e que seja possível o direcionamento por e-mail, onde os usuários da equipe técnica serão encaminhados automaticamente para o endereço de e-mail do solicitante. (DESEJÁVEL)


6.213 Permitir ao status de pendente no mínimo as seguintes funcionalidades: visualizar, onde os usuários da equipe técnica da contratada e o usuários solicitantes terão acesso às informações do chamado, listando login do solicitante, telefone para contato, observações registradas pelo solicitante, além do histórico da solicitação, contendo todos os dados a respeito das atualizações pelas quais a solicitação passou, permitindo ao usuário solicitante responder a informação pela qual a equipe técnica da contratada aguarda para finalizar a execução da solicitação. Possibilitar atualização de status, onde os usuários da equipe técnica da contratada terão acesso às informações do chamado, listando login do solicitante, observações registradas pelo solicitante, campo para atualização do status da solicitação, permitindo que seja encaminhando ao status em espera ou resolvido e que seja possível o direcionamento por e-mail, onde os usuários da equipe técnica serão encaminhados automaticamente para o endereço de e-mail do solicitante. (DESEJÁVEL)


6.214 Permitir ao status de espera no mínimo as seguintes funcionalidades: visualizar, onde os usuários da equipe técnica da contratada e o usuários solicitantes terão acesso às informações do chamado, listando login do solicitante, telefone para contato, observações registradas pelo solicitante, além do histórico da solicitação, contendo todos os dados a respeito das atualizações pelas quais a solicitação passou, permitindo a atualização de status, onde os usuários da equipe técnica da contratada terão acesso às informações do chamado, listando login do solicitante, observações registradas pelo solicitante, campo para atualização do status da solicitação, permitindo que seja encaminhando ao status pendente onde permanecerá aguardando informação do usuário solicitante, em espera ou resolvido, permitindo que seja encaminhando ao status em   espera ou resolvido e que seja possível o direcionamento por e-mail, onde os usuários da equipe técnica serão encaminhados automaticamentepara o endereço de e-mail do solicitante. (DESEJÁVEL)


NOTIFICAÇÕES AO PACIENTE – ITEM XVII


6.215 Permitir envio de mensagem ao celular do paciente, de forma que ao realizar um agendamento de procedimento, consulta, exame ou cirurgia, este seja notificado automaticamente pela mensagem contendo os dados da marcação, facilitando a comunicação e evitando as faltas nos atendimentos. (OBRIGATÓRIO)


6.216 Permitir que o paciente confirme ou cancele um atendimento através da mensagem enviada pelo sistema; (DESEJÁVEL)


6.217 Permitir envio de mensagem ao paciente para que este realize pesquisa de satisfação referente ao atendimento; (DESEJÁVEL)


6.218 Permitir o envio de mensagens ao paciente no mínimo por uma das seguintes plataformas: SMS, Whatsapp ou Telegram. (OBRIGATÓRIO)


CONECTIVIDADE (INTEGRAÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO) PARA OS SISTEMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – ITEM XVIII


6.219 Permitir consulta à base nacional do cartão SUS, de qualquer paciente indepedentemente do local de domicílio ou residência, importando os dados pertencentes ao cadastro do paciente de forma automática, a partir da informação do número do CNS; (OBRIGATÓRIO)


6.220 Permitir consulta à base nacional do cartão SUS, de qualquer paciente indepedentemente do local de domicílio ou residência, importando os dados pertencentes ao cadastro do paciente de forma automática, a partir da informação do número do CPF; (OBRIGATÓRIO)


6.221 Permitir exportação para o sistema BPA-MAGNÉTICO do Ministério da saúde. (OBRIGATÓRIO)


6.222 Permitir consulta à base da Receita Federal, a partir da informação de CNPJ durante o Credenciamento Eletrônico. (OBRIGATÓRIO)


6.223 Permitir importação da base de dados da CROSS - Central de Regulação de Ofertas de Serviços de Saúde do Estado de Minas Gerais (DESEJÁVEL)


RELATÓRIOS – ITEM XIX


6.224 Permitir gerar relatórios de produção, exibindo no total de atendimentos município e por status; (DESEJÁVEL)


6.225 Permitir gerar relatórios de agendamentos médicos contendo no mínimo os seguintes filtros: especialidade, profissional, município e período de início e fim; (DESEJÁVEL)


6.226 Permitir gerar relatórios de produção contendo no mínimo os seguintes filtros: especialidade, profissional, município e período de início e fim; (DESEJÁVEL)


6.227 Permitir gerar relatórios de produção contendo no mínimo as seguintes visualizações: especialidade, profissional e período de início e fim, município, quantidade agrupada por especialidade; (DESEJÁVEL)


GRÁFICOS – ITEM XX


6.228 Permitir gerar relatórios gráficos, por meio de dashboards, exibindo o total de atendimentos e valor acumulado por município por período de atendimento, por especialidade, por sexo; (OBRIGATÓRIO)


6.229 Permitir gerar relatórios gráficos, por meio de dashboards, exibindo o total de agendas por município por período e por especialidade; (OBRIGATÓRIO)


6.230 Permitir gerar relatórios gráficos, por meio de dashboards, exibindo o comparativo dos atendimentos por município por período de atendimento, por especialidade, por sexo; (OBRIGATÓRIO)


6.231 Permitir gerar relatórios gráficos, por meio de dashboards, exibindo pesquisa de satisfação de atendimento emitida pelo paciente; (OBRIGATÓRIO)


6.232 Os gráficos deverão ser dinâmicos de forma a permitir a atualização em tela automaticamente, sem a intervenção do usuário. (OBRIGATÓRIO)


INTERFACE DE INTEGRAÇÃO (INTERNO PARA EXTERNO) – ITEM XXI


6.233 Permitir que sistemas de terceiros (Externos – Municípios) possam se conectar à base de dados do sistema proposto, por meio de API (APPLICATION PROGRAMMING INTERFACE); (OBRIGATÓRIO)


6.234 A API deverá ser do tipo de REST (Representational State Transfer); (OBRIGATÓRIO)


6.235 A conexão deverá ser garantida através de credenciais de acesso estabelecidas por chave de criptografia; (OBRIGATÓRIO)


6.236 A metodologia de resposta/retorno da API deverá ser expressa em XML ou JSON; (OBRIGATÓRIO)


6.237 A partir da conexão estabelecida deverá ser possível realizar consultas à base de dados do sistema. Deverá ser demonstrado em tempo real o mecanismo de conexão da API bem como as respostas de conexão por meio de simulação prática. (OBRIGATÓRIO)


CONTROLE DE PACIENTES – ITEM XXII


6.238 Permitir criar cartões para identificação de pacientes, contendo no mínimo: nome, matrícula, CNS, CPF, município, data de nascimento, data de emissão e Qrcode; (OBRIGATÓRIO)

COMPRA DE MATERIAIS E MEDICAMENTOS – ITEM XXIII


6.239 O Consórcio, como Órgão Gerenciador (OG) das licitações, precisará ter visão macro, ou seja, visualizar tudo o que os municípios executam, desde pedidos de compras, recebimentos das  notas fiscais e estornos, dentre outras atividades. (OBRIGATÓRIO)


6.240 O OG deverá poder efetuar os cadastros necessários, seja dos itens, dos municípios e dos licitantes vencedores (empresas), dos processos licitatórios, dentre outros cadastros imprescindíveis para o andamento dos processos. (OBRIGATÓRIO)


6.241 O Sistema deverá possibilitar ao consórcio o cadastro de informações referentes às ARP. Deverá permitir a realização de controle de alteração de valores. (DESEJÁVEL)


6.242 O Sistema deverá permitir abertura de data, contendo início e términio para que os municípios realizem requisições, e que essas requisições possam ser visualizadas e impressas a qualquer tempo. (OBRIGATÓRIO)


6.243 O Sistema precisa dispor de abas/campos onde se possa acompanhar por meio de relatório as quantidades por empresa, dos itens registrados, os seus quantitativos, os municípios que solicitaram determinado item e a quantidade total. (OBRIGATÓRIO)

6.244 O Sistema deverá fornecer relatório de acompanhamento dos itens em estoque com informação das quantidades fornecidas e a fornecer. (OBRIGATÓRIO)


6.245 O Sistema deverá fornecer relatórios individualizados, por município, onde se possa conferir desde o pedido inicial, o total por item e a quantidade que o município já comprou de uma determinada empresa. (DESEJÁVEL)


6.246 O Consórcio poderá consultar os estoques dos municípios e emitir relatórios, como forma de controle, mas não poderá interferir/corrigir as quantidades, uma vez que são os municípios que alimentam o sistema por meio da inserção das Notas Fiscais. (OBRIGATÓRIO)


6.247 O Sistema deverá fornecer relatórios onde os usuários possam acessar os pedidos já realizados, como forma de controle. (DESEJÁVEL)


6.248 O Sistema deverá fornecer relatórios onde se possa acompanhar eventual alteração de preço no decorrer da vigência da ARP, com as respectivas alterações e dados pertinentes. (DESEJÁVEL)


6.249 O Sistema deverá bloquear automaticamente as requisições que já não estão mais vigentes, liberando apenas o campo onde os usuários possam inserir as notas fiscais de recebimento dos materiais já licitados (medicamentos e fraldas). (DESEJÁVEL)

6.250 Os municípios deverão possuir a opção de fazer as requisições iniciais para abertura do processo licitatório, quando solicitado pelo Consórcio. Esses pedidos deverão poder ser gravados, e caso o município precise acrescentar itens ou alterar as quantidades já cadastradas, o sistema deverá permitir e entender essa ação como uma adição/alteração no pedido primário e não duplicar os cadastros. (OBRIGATÓRIO)



CONTROLE DE VEÍCULOS E TRANSPORTES – ITEM XXIV


6.251 Permitir o cadastro de veículos com informações mínimas como placa, chassi, modelo e quantidade de lugares; (OBRIGATÓRIO)


6.252 Permitir informar o local de uso e guarda do veículo; (OBRIGATÓRIO)


6.253 Permitir gerar mapa de viagem, informando os dados do motorista, veículo, passageiros, origem e destino; (OBRIGATÓRIO)


APLICATIVO MOBILE – ITEM XXV


6.254 Possuir aplicativo mobile disponível na Apple Store e Google play, acessíveis via smartphone e/ou tablet, para acesso a todo o conteúdo do sistema proposto; (OBRIGATÓRIO)


MECANISMO DE VALIDAÇÃO E CONSISTÊNCIA – ITEM XXVI


6.255 Permitir gerar validação e consistência de forma a dectar e impedir um agendamento e/ou geração de relatório caso existam divergência entre valores alterados em tabela de serviços e o contrato de credenciamento dos prestadores. (OBRIGATÓRIO)


6.256 Permitir a alteração de valores na tabela de procedimentos, permitindo corrigir automaticamente os valores de agendamentos já realizados, a partir da informação de um período contendo data de início e término.(OBRIGATÓRIO)


HOSPEDAGEM E DATA CENTER – ITEM XXVII


6.257 Data center para HOSPEDAGEM da aplicação e banco de dados com no mínimo as seguintes configurações: Tier IV, capacidade de escalonamento de software e hardware, vertical e horizontal, backup automático de aplicação e banco de dados. (OBRIGATÓRIO)

FLEXIBILIDADE EM DESENVOLVIMENTO E MODIFICAÇÕES TÉCNICAS – ITEM XXVIII


6.258 Fazendo uso da abertura do código fonte do sistema, demonstrar em tempo de execução, a modificação sugerida pelo avaliador, como forma de comprovar a flexibilidade de modificação/aprimoramento do sistema, bem como domínio do código fonte do sistema proprietário, sendo necessário a modificação e criação de no mínimo três itens a serem apontados pelo avaliador.(OBRIGATÓRIO)


Nota Técnica: O sistema proposto deverá garantir a possibilidade de integração com os sistemas de gestão em saúde dos municípios, sem quaisquer tipo de cobranças adicionais ou questionamentos técnicos.


7. PERÍODO DE DIREITO DE USO E LICENCIAMENTO


A CONTRATADA deverá fornecer direito de uso e licenciamento do software por 12 (doze) meses.


8. REQUISITOS PARA IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA


8.1. Este serviço deverá ser realizado nas Unidades citadas no item “Condições gerais de uso” (Item 4) por corpo técnico especializado da própria CONTRATADA.
8.2. Este corpo técnico deverá ser composto por, pelo menos, 1 (um) analista de sistemas credenciado pela CONTRATADA apto a coordenar os serviços de implantação e treinamento de forma a deixar o software configurado e operante no ambiente computacional da Unidade.
8.3. O software deverá ser implantado sem a necessidade de instalação de quaisquer componentes nos computadores ou em quaisquer outros dispositivos que venham a acessar a Solução Tecnológica.

8.4. O serviço de implantação deverá ter a duração de, no máximo, 30 (trinta) dias; durante esse período, a equipe deverá desenvolver os trabalhos necessários para implantação e treinamento do software.
8.5. O prazo para o início da execução de todo o serviço de implantação e treinamento da solução deverá ser a partir da data de emissão do Termo de Início dos Serviços, mediante supervisão da área técnica da CONTRATANTE.
8.6. Todos os custos decorrentes da implantação e treinamento do software deverão estar previstos e estarão sob responsabilidade da CONTRATADA mediante informações constantes de suas propostas;
8.7. Todas as atividades de implantação e treinamento do software serão acompanhadas por representantes da CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA assinar um Termo de Confidencialidade de Informações;
8.8. Os profissionais responsáveis pela implantação e treinamento do software deverão estar capacitados para o desenvolvimento completo das atividades;
8.9. Deverá ser fornecida pela CONTRATADA, manual técnico operacional contendo, no mínimo:
8.9.1. Documentação das funcionalidades - este documento deverá conter as características técnicas do software e suas funções, procedimentos e parâmetros de configuração, tabelas, ilustrações, etc.;
8.9.2. Documentação de utilização - este documento deverá conter as informações referentes aos procedimentos de operacionalização, backup/recovery, comandos e testes aplicáveis, procedimentos de inicialização, configuração e gerência de desempenho, de falhas e de segurança pertinentes.


9. FASES DA IMPLANTAÇÃO


9.1. Fase 1 - Piloto
Na fase Piloto, será realizada a identificação de todos os detalhes do ambiente bem como o levantamento de dados resultando em um fluxo operacional padrão, abrangendo o Consórcio enquanto regulador do plano, as unidades e os prestadores de serviços, de forma a realizar um piloto da solução (Versão Alpha), a ser utilizada em apenas uma das unidades apontadas pela CONTRATANTE.
9.2. Fase 2 - Extensão
Na fase de Extensão, observado que o fluxo proposto na fase anterior apresentou desempenho satisfatório, será realizada a extensão da implantação às demais Unidades.
9.3. Fase 3 - Otimização
Na fase de otimização serão tratadas as evoluções e parametrizações encontradas nas fases Piloto e Extensão, promovendo ajustes nas configurações de funcionalidades bem como acessos a grupos de usuários do Consórcio e unidades, definidos pelos Gestores dos Locais.
9.4. Fase 4 - Homologação
Na fase de Homologação a estrutura de software implantada em cada Unidade será avaliada pela CONTRATANTE, e uma vez que não exista nenhum óbice será realizada a homologação da  implantação.


10. REQUISITOS PARA A CAPACITAÇÃO/ TREINAMENTO DO SOFTWARE


10.1. A CONTRATADA deverá apresentar uma proposta para um plano de Capacitação/ Treinamento. A estrutura a ser fornecida pela CONTRATADA deve conter, no mínimo, os seguintes itens: Cronograma; Conteúdo programático; Carga horária;
10.2. A Capacitação/ Treinamento deverá ser ministrada nos locais determinados pela CONTRATANTE de forma presencial;
10.3. Cada turma a ser capacitada deverá ser composta de, no máximo, 20 (vinte) alunos;
10.4. O local de realização da Capacitação/Treinamento deverá ser provido pela CONTRATANTE;
10.5. O material didático e os meios audiovisuais necessários para a Capacitação/ Treinamento deverão ser providos pela CONTRATADA;
10.6. Os computadores com acesso à internet necessários para a Capacitação/Treinamento deverão ser providos pela CONTRATADA;
10.7. A carga horária do Capacitação/Treinamento deverá ser de pelo menos, 12 (doze) horas;
10.8. A Capacitação/Treinamento deverá ser ministrada em língua portuguesa;
10.9. Capacitação/Treinamento deverá ser ministrada de segunda a sexta em horário comercial;
10.10. A Capacitação/Treinamento deverá contemplar todas as funcionalidades e ferramentas da solução implantada;
10.11. Deverá ser fornecido ao CONTRATANTE o manual completo e atualizado, contendo todos os tópicos para correta utilização do software;


11. SUPORTE TÉCNICO


O suporte técnico a ser oferecido pela CONTRATADA deverá ser cumprido durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana além de conter pelo menos as seguintes características:
11.1. Portal de suporte com Base de Conhecimento da Solução e Abertura de Chamados;
11.2. Suporte telefônico 24/7/365 para emergências;
11.3. Acesso a artigos, vídeos, manuais e webinars.
11.4. Os serviços de suporte técnico e as aberturas de chamados técnicos devem ser prestados em regime 24 x 7, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, e podem ser realizados das seguintes formas:
a. Suporte Remoto – serviço de atendimento aos chamados técnicos, executados por meio telefônico, web e e-mail, via central de help-desk, em período integral, que trata da abertura de chamados técnicos e ocorrências relativas à solução, com a possibilidade deacompanhamento online da resolução do chamado;

b. Suporte On-Site – para a solução de problemas de configuração do software incluídos nessa especificação, o atendimento poderá ser remoto a critério da CONTRATANTE;
c. O SLA para atendimento ao CONTRATANTE atenderá o seguinte:


I. Parada total dos serviços do software, solução do problema em até 2 (duas) horas corridas, a partir da abertura do chamado;
II. Parada parcial de todos os serviços do software, solução do problema em até 4 (quatro) horas corridas, a partir da abertura do chamado;
III. Parada parcial de algum serviço do software, solução do problema em até 24 (vinte e quatro) horas corridas, a partir da abertura do chamado;


11.5. As seguintes tarefas também podem ser executadas referente à prestação de suporte:
a. Resolução de dúvidas sobre o software;
b. Discussão de melhorias na configuração;
c. Resolução de pequenos problemas e ajustes na solução.


11.6. O software deverá ser atualizado com todas as atualizações disponíveis, devidamente acompanhadas das instruções para sua utilização;


11.7. O atendimento aos chamados de ALTA severidade poderá ser realizado on- site, quando solicitado pela CONTRATANTE e não pode ser interrompido até o completo restabelecimento do software, mesmo que o atendimento se estenda para períodos noturnos, sábados, domingos e feriados; neste caso, não pode acarretar custos adicionais à CONTRATANTE; a interrupção do suporte técnico de um chamado desse tipo de severidade por parte da CONTRATADA e que não tenha sido previamente autorizado pela CONTRATANTE, poderá ensejar em aplicação de penalidades previstas;


11.8. Os chamados classificados com severidade MÉDIA, quando não solucionados no prazo definido, podem ser automaticamente escalados para a severidade ALTA, sendo que os prazos de atendimento e solução definitiva do problema, bem como penalidades previstas, serão automaticamente ajustados para o novo nível; a interrupção do suporte técnico de um chamado desse tipo de severidade por parte da CONTRATADA e que não tenha sido previamente autorizada pela CONTRATANTE, poderá ensejar em aplicação de penalidades previstas;


11.9. Os chamados de suporte técnico serão geridos da seguinte forma:


a. Serão abertos, por um membro cadastrado da equipe da CONTRATANTE, junto àcentral de atendimento da CONTRATADA;
b. A CONTRATADA deverá informar a medida adotada para a solução do problema, dentro do tempo para atendimento previsto no quadro	de	categorias	de atendimento e solução do  problema;
c. A CONTRATADA deverá informar o fechamento do chamado quando o problema tiversido resolvido ao Gestor do Contrato;
d. O Gestor do Contrato deverá verificar se o problema foi de fato resolvido;
e. Caso não se confirme a solução do problema, o chamado continuará pendente, sujeito aos prazos e penalidades contratuais estabelecidos;


11.10. A CONTRATADA deverá realizar, através de um banco de 24 horas semestrais, em horário comercial, o trabalho consultivo de análise das políticas, regras e melhores práticas da solução objeto da contratação, contemplando todos os pontos críticos da solução que merecem atenção, bem como pontos de melhoria, que serão implementadas pela equipe da CONTRATANTE.


11.11. As categorias de atendimento e o prazo para solução dos problemas apresentados deverão, obrigatoriamente, obedecer ao quadro abaixo:


	NÍVEIS DE SEVERIDADE DOS CHAMADOS

	Nível
	Descrição

	1
	Todos os Serviços do Software Totalmente Indisponíveis

	2
	Todos os Serviços do Software Parcialmente Indisponíveis

	3
	Algum Serviço do Software Parcialmente Indisponível




	TABELA DE PRAZOS DE ATENDIMENTO AO SOFTWARE

	Modalidade
	Prazos
	Níveis de Severidade

	
Remoto
	
Início Atendimento
	1
	2
	3

	
	
	1 hora
	2 horas
	6 horas

	
	Término Atendimento
	2 horas
	4 horas
	24
horas





12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários;
12.2. - Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários;
12.3. - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE;
12.4. - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na execução dos serviços;
12.5. - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo;
12.6. - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;
12.7. - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as reclamações sobre seus serviços;
12.8. - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;
12.9. - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993;
12.10. - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;
12.11. - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE;
12.12. - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;
12.13. - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;
12.14. - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;
12.15. - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;
12.16. - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;
12.17. - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;
12.18. - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização ;
12.19. - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;
12.20. – submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;
12.21. – fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;
12.22. - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida.
12.23. – estar ciente e transmitir aos recursos humanos envolvidos na execução deste Contrato, que de acordo com a legislação vigente, as atividades exercidas pela CONTRATANTE são caracterizadas como "essenciais e de interesse público".

12.24. - a expressão traduz-se na obrigatoriedade do CONTRATANTE manter o funcionamento dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, sob pena de colocar em perigo iminente a sobrevivência, a segurança e a saúde da população.

13 – OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE
13.1.Efetuar os pagamentos na forma deste contrato;
Modificar unilateralmente o presente contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO;
13.2 -Rescindir unilateralmente o presente contrato nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93. 
13.3 -Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
13.4 -Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes ao objeto a ser celebrado, o que não exime esta da responsabilidade por danos causados.

14 - DAS SANÇÕES E DAS MULTAS
14.1 - O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas, caracterizará inadimplência, sujeitando a CONTRATADA  às sanções enumeradas  no artigo 87 da Lei   8.666/93 e às multas previstas neste instrumento.
14.2– Multas:
14.2.1- Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento contratual.
14.2.2 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, até o 30°(trigésimo) dia, calculado sobre o valor do Contrato, por ocorrência. 
14.2.3 - 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual.
14.2.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese da Contratada, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual. 
14.3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo CISMEPI. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga pela Contratada por meio de guia própria emitida pelo CISMEPI, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 
14.4 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

15.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
15.1 - O pagamento será efetuado em moeda corrente, na conta da CONTRATADA até o 10º (décimo) dia subsequente ao mês da prestação dos serviços e recebimento da Nota Fiscal, sendo:
15.1.1. – O pagamento da migração e implantação será efetuado em uma única parcela.
15.1.1.2 – O pagamento referente a locação/direito de uso será efetuado em 12 parcelas mensais.
15.2 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).


16-JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

16.1A locação de softwares na área pública tornou-se uma condição para melhor gestão pública. Os sistemas a serem locados são essenciais ao funcionamento deste Consórcio, e visa melhor agilidade e resolutividade da prestação dos serviços realizados aos Municípios consorciados haja visto a necessidade de contratar um sistema integro que funcione via web para otimizar os serviços prestados.
Nesse sentido, faz-se necessário suprir o CISMEPI, com uma Solução Multiplataforma e equipamentos, afim de possibilitar o melhor acompanhamento, controle, melhoria da comunicação com os usuários dos serviços de saúde da Secretaria e um melhor acompanhamento quanto a frequência, de seus funcionários, colaboradores e serviços prestados pelas empresas contratadas.

17 – MODALILDADE DA LICITAÇÃO
Para a aquisição do objeto será empregada a modalidade de licitação denominada PREGÃO na forma de PRESENCIAL, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal nº. 10.520/ 2002, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº. 8.666 /1.993 e suas alterações, da Lei Complementar nº. 123 / 2006, da Lei Complementar nº. 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie.
18. VISITA TÉCNICA 
 A Visita Técnica é FACULTATIVA para a proponente conhecer os locais que impactarão na futura prestação de serviços, tais como as áreas envolvidas, suas estruturas físicas, organizacionais, infraestrutura de TI e servidores a capacitar na fase de implantação do software. Para efeito de habilitação, não será solicitado nenhum documento referente a visita técnica.
Havendo interesse na visitação técnica, a licitante deverá agendar previamente no Setor de Licitação do CISMEPI pelo Telefone 31- 852 2970 ou pelo email: comprasreseva.cismepi@hotmail.com.br
19 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
19.1.Para ocorrer às despesas resultantes da contratação, utilizar-se-ão os recursos orçamentário constantes da dotação orçamentária nº 01.10.122.0401.2001.3.3.90.40.00- Serviços de Tecnolgia da Infomação e Comunicação Pessoa Jurídica do orçamento vigente, devendo ser consignada dotação de mesma natureza e categoria econômica, no orçamento do(s) próximo(s) exercício(s) para continuação do Contrato.
20 – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
Para composição dos custos estimados para a contratação, foi realizado pesquisa de preços de empresas do ramo, os quais encontram-se disponíveis para consulta. O valor global estimado é de R$ 61.460,30 para o período de 12 meses.



	ITEM
	DESCRIÇÃO MÓDULO SISTEMA
	
QTD.
	VALOR MENSAL
	Valor para 12 meses

	1
	ESPECIFICAÇÕES   TECNICAS                 CONTROLE DE ACESSO
	1
	145,60
	1.747,20

	2
	CONTROLE DE ACESSO DO PACIENTE
	1
	136,60
	1.639,20

	3
	COMUNICAÇÃO INTERNA
	1
	127,60
	1.531,20

	4
	CADASTROS
	1
	238,50
	2.862,00

	5
	TABELA DE SERVIÇOS EM SAÚDE
	1
	136,60
	1.639,20

	6
	AGENDAS MÉDICAS
	1
	136,60
	1.639,20

	7
	FINANCEIRO
	1
	136,60
	1.639,20

	8
	FILA DE ESPERA
	1
	145,00
	1.740,00

	9
	REGULAÇÃO
	1
	186,60
	2.239,20

	10
	AGENDAMENTO
	1
	179,30
	2.151,60

	11
	FATURAMENTO SUS
	1
	117,00
	1.404,00

	12
	FATURAMENTO MUNICÍPIO
	1
	128,60
	1.543,20

	13
	FATURAMENTO PRESTADOR
	1
	137,30
	1.647,60

	14
	FATURAMENTO UNIDADE DE ATENDIMENTO
	1
	126,00
	1,512,00

	15
	PRONTUÁRIO ELETRÔNICO
	1
	232,30
	2.787,60

	16
	MECANISMO DE SUPORTE ELETRÔNICO AO USUÁRIO DO SOFTWARE
	1
	88,30
	1.059,60

	17
	NOTIFICAÇÕES AO PACIENTE
	1
	88,30
	1.059,60

	18
	CONECTIVIDADE (INTEGRAÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO) PARA OS SISTEMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE
	1
	88,30
	1.059,60

	19
	RELATÓRIOS
	1
	88,30
	1.059,60

	20
	GRÁFICOS
	1
	88,30
	1.059,60

	21
	INTERFACE DE INTEGRAÇÃO (INTERNO PARA EXTERNO)
	1
	88,30
	1.059,60

	22
	CONTROLE DE PACIENTES
	1
	88,30
	1.059,60

	23
	COMPRA DE MATERIAIS E MEDICAMENTOS
	1
	88,30
	1.059,60

	24
	CONTROLE DE VEÍCULOS E TRANSPORTES
	1
	88,30
	1.059,60

	25
	APLICATIVO MOBILE
	1
	88,30
	1.059,60

	26
	MECANISMO DE VALIDAÇÃO E CONSISTÊNCIA
	1
	88,30
	1.059,60

	27
	 HOSPEDAGEM E DATA CENTER
	1
	688,30
	8.259,60

	28
	FLEXIBILIDADE EM DESENVOLVIMENTO E MODIFICAÇÕES TÉCNICAS
	1
	
130,60
	
1.567,20

	29
	IMPLANTAÇÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS
	UNICO
	UNICO
	13.766,00

	
	
	
	
	R$ 61.460,30

	PREÇO GLOBAL (12 MESES)
	
	




João Monlevade, 28 de agosto de 2023.

ELAINE CRISTINA BARROS CALDEIRA
Secretária Executiva do CISMEPI
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023


ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP (MODELO) – 


A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) ________________________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como (  ) Micro Empresa (ME), (   ) Empresa de Pequeno Porte (EPP) art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 45 da citada lei. 
Marcar  no parêntese a condição da empresa.


_________, __ de _______ de 2023.

_____________________________________________
LICITANTE
Representante Legal
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